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O /Tna/ ãa 7990 apania para o TTrasTT am 
çaaãra nãa maTia anTmaãar. O pTana &  
eiiabT/Tzaírãa ecanámTca ãa gararna Ca/Tar 
apraiania iaa /ragTTTãaãa era maTiai a.spec(ai. 
A Tn/7açãa ra/iaa a crescer, c/iaga/;ãa a 
paíamarei praacapaníei. A raceüáa sa /az 
pra^aaía /arian:a/(ia, cam a i iaçãa/ai ãa 
ãaicmpraga a ãa nãiãrTa. A rTa/áncTa, na 
cTãa(Ta a na campa, aíTnga n/raTi ai.saíiaãarai. 
O eicãnãa/a b;amTnárc/ ãa i cbamaãai 
eigaaãrãai &  aciarm/nTa ãa crTançai a a 
axpraüãa maT.s perreria ãa iTiaayãa iacTa/ 
gaa rTremai.

A ãTra/ga^ãa ãai ra.sabaãa.s ãa EaigaTía 
TVacTana/ par Amaiira ãa DanacT/Tas (TAAD) 
ãa 7EOE n:aüra maTs am aipacia nagaiTra 
ãa naüa ean/amara.* a i 79% maTi rTcai ãa 
papa/açãa braiT/cTra aameniaram iaa 
paríTcipa^ãa na ranãa nacTana/ <7a 46,6% am 
7977 para 67,2% em 79. Em canirapariTãa, 
as 60% maTi pabrei ãa papa/a^ãa ãTnana/ram 
iaa paríía/pa^ãa /:a c/iamaãa "ba/a 
aaanámTca", ãa 77,4% em 77 para 70,4% em 
79. Qaer ãTzar, (an:aí am maãa/a acanâmTca 
a/aa ia ãaüTna a a/:r;'a/aacer a í paãaraiai a 
íarnnr mTiarãraTi a í pabrai.

7'aníbcm aramai a/a/yãaí. O i rc.sabaãaí 
(7a p/eTia aüãa acTgTnãa aa7(7a(7aiaí a pra/a/!ãa.s 
ra/7exãai. A i anã/Tiai TnTcTaTi (ar/iam c/arai 
maTiai Tniarraga^ãei a a/gnmai pTsías (7e 
Tma;pra(açãa. Cama ejp77car a gra/fãe 
caníTngania (7a raiai nn/as a /jraaaai? O <yaa 
ãTzar (7a babca n/ra/ pa/7a'ca (7ai pragramai a 
ãebaiei aai a;a;'aí (7e camamca^ãa iacTa/? E 
a ra/ia (7a pa/TiTcas (7e prapaüas aai/gai a (7a 
can:par(an:e/aa ãarTãaia? Carianiania gaa bá 
(an:bãm a.speaiai paiTiTrai a e.sãmnTnnie.s. 
Canta /azar am ba/ança (7a praceüa (ãa 
aaa:p7axa? E  am ãe.sn/Ta para naaiai grapai 
aamp/amaiTãai aam a i mar;ma/!(ai papa/arai.

7^ara agrarar aTnãa ntaTs a íáaaçãa, (cntaí 
a grara prab7ama (7a (77r7(7a criarna, ca/ai 
aagacíayãai can/a.sn,s a ca/ürarariTãai rãa 
Tara/tãa a gararaa a ae(7ar aai baereiseí (Tai 
baaaai eüraaga/rai a a raa/tcsiar a aca/awaa 
aai ma(7e7ai Tmpaiiai pa7a TTa/tca ATanãTa/ a 
pa7a Eanãa A7aaa(ár;'a 7/;ícrnacTa/taT. E (aãas

/á  (amai ccparTá/tcTai (7a <yaa a ü a i raea;(ai 
pra(7azam na waa (7ai (raba77(a(7arai.

A pa77(7ca ia7aria7 rai ia arrai(a/a7a em 
(Tíicaiiáei (niarmináraii /M Cangraüa, nai 
gab('aaíai (7a E7ana7ía e nai rean/ãei 7n/ha</arai 
(7a c7íama(7a "en(en(7;'men(e iaa7a7". En^aanía 
7üa a i (raba//:a<7arei rãa ianãa pra/'a(7í'aaãai 
aam a (TeiraJariza^ãa cani(an(a ãa iaa i ia7ár7ai, 
qna nãa aaampan/íam, nam (Ta /ange, a aamania 
(Tai pregai ãai praâaiai eüanaTaTi à iaa r7(7a.

7Ln/7m (arm/namai a ana na ba/a âa ama 
crTie gaa paãarã praãazir a/a;(ai iacTaTi a 
pa77(7aai âa raparaMüâai TmprerTiTreii. E  a 
gaaâra /j'ca ainâa maTi grara çaarnTa ran/iaamai 
çaa eü a meima prab7ama(7aa ia apreienia 
am qaaia (aâai a i paíiai âa aaniinania. Ea7a-ia 
naaia na crTie âa iaa:a7:'ima a ia a i 
aaniagaanaiai. E  preeTia çaa ia  raüa/ia gaa 
na 77rai(7 a na America Eaiina aüamai na 
aage (Ta arase ãa capiiaTTima e ãa cTtamaãa 
maãaTa neaTTberaT. O i raiabaãai eüãa arTãaniei 
na 7a(a paTa iabrarTrância (7a mTTbãei ãa 
(rabaTbaãarai, caãa raz maás pabrai a 
arp/araãai. E  a /ace ma;'i írágica ãa crTie 
ãeüe capTiaTTima ai(á aiiampaãa na ia/r/men(a 
a na ãar ãai mTTbãei ãa menTnaí a menTnn.s, 
rbTmai maTarai ãaüa iTiíama.

Car(ama/!(a çaa a iaparayãa ãaüe 
mamania paTbTca nãa raT ia  ãar nai reanTãei 
paTacTanai e nem nai acarãai ãai granãai 
ban^aeTrai a ampraiãrTai. A canüra^ãa ãa 
ãamacracTa a ãa am pra/a(a paTbTca nacTana/ 
(am <yaa íer cama aTamanía /anãamaniaT 
ama ampTa pariTcTpaçãa papa/ar, cam ama 
ãTicaüãa abaria a (aãai a i iaiarai iacTaTi. 
A n aü a crTie nãa ia  reiaTra cam "iaTraãarai 
ãa pãirTa" nam cam arragãncTa a 
an(a-in/7cTâncTn.

Eara a prájcTma ana, qaa (aãai praréam 
ãí/TcTT a rapTaía ãa naa'i iacn/TcTai, íama-ia 
TmparaiTra a /ariaTacTmania ãai marTmeniaí 
papa/arai a a anTãa ãai /aryas pragraüTiiai, 
nam rerãaãaTra ai/ar^a acamânTca, para 
ca/acar a pa/i na canãnba ãe ama iacTaãaãe 
/icsia na çaa/ a i ãTraTiai ãai ampabracTãai 
ia/'am ai TnãTcaãarei ãa i rana?i a iaram 
(amaãai.
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Na era Coüor, o protesto vai às urnas
As eleições deste ano traçaram um novo mapa político do Brasil, com 
traços conservadores mas definidos ideologicamente. O governo Collor 
perdeu aliados nos governos estaduais mas obteve maioria no Congresso. 
Além do alto índice de votos brancos e nulos, o processo eleitoral 
mostrou um crescimento proporcional dos partidos de esquerda e revelou 
novas lideranças, como os 24 sindicalistas eleitos deputados federais. 
Outra sorte tiveram os evangélicos, cuja bancada caiu pela metade. 
(Páginas 5 a 11)

Do voto apático Nas oposições, a
á democratização decadência do império
Muitos fatores influiram para a 
apatia eleitoral deste ano. Para o 
sociólogo Emir Sader, é preciso 
democratizar o voto, direito 
universal que impede ditaduras 
sociais. (Página 12)

O resultado das urnas trouxe de 
volta ao cenário político velhos 
fantasmas e o fim do poder irrestrito 
de Collor. Para Márcio Santilli, 6 
hora das esquerdas se unirem. 
(Página 14)

Economista reforça oposição no Congresso
O economista e deputado federal eleito pelo PT Aloizio 
Mercadante quer iniciar seu mandato com uma frente 
de moralização do Congresso. Em entrevista exclusiva 
a Tempo e Presença, ele fala da falência do Plano Collor 
e da necessidade de um projeto de desenvolvimento. 
Foto: Parizotti. (Página 16)

A resistência de 500 A iuz do Espírito que 
anos de evangeiizaçáo cai sobre as igrejas
Após 500 anos as igrejas esbarram 
na dificuldade de evangelizar os 
pobres na América Latina, diz o 
teólogo Libânio. (Página 28)

Em 91, 311 igrejas participarão cm 
Canberra da 7  ̂ Assembléia do CMI, 
cujo tema é o Espírito que renova a 
criação. (Página 31)

A faiência americana 
e a crise no Goifo
Os EUA investem contra o Oriente 
Médio, novo inimigo do 
desenvolvimento. (Página 24)

Peru, um país que 
iuta contra a morte
Inflação, violência, militarização. 
Esse é o retrato do Peru, um país 
entre a vida c a morte. (Página 38)

0  teatro da negociação da dívida externa
Há razões para euforia com a negociação da dívida externa? "N ã o " , é a 
resposta do economista Paulo Davidoff Cruz, que explica o porquê. (Página 19)
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Gosto imensamente de ler 
e analisar os artigos escritos 
na revista Tempo e Presença, 
que d lida também por diver­
sas pessoas que visitam o 
Conselho Angolano de Igre­
jas Evangélicas, onde traba­
lho como repórter. 
Nzakimuena Daniel - Ntango 
Conseiho Angoiano de 
Igrejas Evangéiicas 
Luanda, Angoia

A publicação de Tempo e 
Presença sobre socialismo é 
a mais séria que até agora ti­
ve oportunidade de ler. 
Amariido de Oiiveira 
Contagem, MG

Várias comunidades se in­
teressaram pelo número 252 
de Tempo e Presença, sobre 
socialismo, de conteúdo mui­
to oportuno e muito bem tra­
balhado.
Dom Tomás Balduíno 
Bispo de Goiás, GO

Nosso Grupo de Apoio 
ao índio tem estudado muito 
as matérias publicadas em 
Tempo e Presença, especial­
mente a última sobre a Ama­
zônia.
Jair Rossi Lopes 
Ji-Paraná, RO

As transformações no mun­
do socialista é um grande de­
safio para o movimento popu­
lar. Tempo e Presença abriu 
um grande leque com a publi­
cação de vários textos sobre 
a questão.
Demervai G. de Oiiveira 
Brotas de Macaúbas, BA

A revista Tempo e Presen­
ça tem me ajudado bastante 
no desenvolvimento de uma 
boa parcela da minha tese 
de bacharelado em Teologia: 
"Movimento popular, conse­

quências da libertação em 
Cristo".
Cássio Campos Neves 
Campos dos Goitacazes, R J

Tempo e Presença tem si­
do de grande utilidade nas 
minhas atividades de profes­
sor e pastor.
Rau! Ferreira Lima 
São Pauio, SP

Parabéns pelo alto nível 
de comunicação, comprometi­
do com a vida e com a infor­
mação alternativa.
Iria Josefina Presoto 
Baisas, MA

Quero parabenizá-los pelo 
excelente serviço que prestam 
ao trabalho de evangelização 
e das lutas populares através 
desta revista.

Os temas tratados são sem­
pre atuais e aprofundados, 
dando-nos assim uma visão 
ampla.
Pauio Roberto Batista 
Santa Maria, RS

Gostaria de parabenizá-los 
pelo trabalho maravilhoso re­
alizado por vocês de Tempo 
e Presença.
Vaiéria Savóia 
Guaratinguetá, SP

Estou sentindo falta na 
Tempo e Presença de artigos 
que mostrem experiências de 
organização sindical e popu­
lar. Os efeitos do governo 
Collor se fazem sentir, há 
um clima generalizado de de­
sesperança no pais e resta- 
nos a sensação de que tudo 
está perdido. Mas sabemos 
que não é verdade, muitos 
grupos estão articulados e 
na luta. Por que não fomecer- 
lhes subsídios para mais es­
se período de resistência? 
Eduardo Gomes Jaikner 
São Carios, SP

Reconhecimento pelo be­
lo e crítico trabalho que Tem­
po e Presença desenvolve na 
linha de formação e informa­
ção ao movimento popular. 
Vilson Pedrosa 
Lages, SC

Tempo e Presença é um 
ótimo material de estudo e 
reflexão de nossa realidade. 
Valmor José de Deus 
Florianópolis, SC

Esta revista está fazendo 
um serviço muito elogiável 
de assessoria e informação. 
Uwe Wegner 
São Leopoido, RS!

CED! do Rio muda-se 
para sede própria

Desde o final de outubro o CEDI do Rio esta 
em novo endereço. A entidade agora está 

instalada em sed e própria, á rua Santo Amaio.
129. cep 22211 Atenção para os números 

de telefone e fax. O telefone e (021) 22-1 6713 
O número do fax e (021) 242  8847.  O numeiu 

do telex continua o mesmo.
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ELEITORES DISPARAM VOTO CONTRA O 
GOVERNO E RENOVAM 63% DO CONGRESSO
V a / f g  a o  p a s s a d o ^  c o n s e r v a d o r i s m o ^  m a i o r  

deEmçáo ideoiógica e crescimenfo proporcionai 
das esquerdas. Esses são aiguns resuiiados 
das diiimas eieições, recordisias de voios nuios 
e brancos. No Enai, o vo (o iornou-se uma arma 
que o eieiior disparou conira o governo Coiior

Bernadete Toneto

j  o dia 1° de fevereiro de 1991 
!  D o  Congresso Nacional recebe­

rá seus novos 503 deputados fede­
rais e 31 senadores eleitos em 3 de 
outubro. Só que a renovação parla­
mentar —  que na Câmara Federal 
chegou a 63% —  também sepultou 
alguns mitos e revelou um novo ma­
pa político brasileiro, com traços sau­
dosistas, conservadores mas defini­
dos ideologicamente. A mesma ten­
dência foi verificada nas eleições pa­
ra governador, quatro deles de oposi­
ção e outros sete que prometem 
apoio "c r ít ic o "  ao governo Collor.

As eleições deste ano consagraram 
novidades. Ou nem tanto. O alto ín­
dice de abstenções c de votos nulos

e brancos quase desbancou quem já  
se dizia eleito. E, por outro lado, 
confirmou uma tese que se esboça­
va no início da campanha: a de que 
o eleitorado ressuscitaria velhos polí­
ticos. A idéia, que acabou se concre­
tizando, partia do princípio de que 
o eleitor, frustrado com o governo 
Collor e com a política econômica, 
não arriscaria mais no gênero "n o ­
vo político" e "não  sou político, 
minha gente", votando em quem já  
tinha mostrado experiência e feito 
obras.

O ressurgimento de velhos políti­
cos se concretizou em oito estados. 
Os governadores Leonel Brizola 
(RJ), Hélio Garcia (MG), íris Rezen­

Dougtas Mansur

de (GO), Agripino Maia (RN), Gil­
berto Mestrinho (AM), João Alves 
(SE) e Jáder Barbalho (PA), eleitos 
em 1982 e rejeitados tias umas em 
1986, voltam ao poder. Ao lado de­
les o ex-governador biônico Antonio 
Carlos Magalhães, eleito para o go­
verno da Bahia, Espiridião Amin 
(SC), que conseguiu um vaga no Se­
nado, e Miguel Arraes, o deputado 
mais votado de Pernambuco. Como 
toda regra tem exceção, São Paulo 
rejeitou pela quinta vez consecutiva 
a candidatura de Paulo Maluf, derro­
tado no segundo turno por Luís Anto­
nio Fleury Filho e pelo governador 
Orestes Quércia.

Nos estados, o partido que saiu 
mais fortalecido foi o PFL, que ele­
geu nove governadores. A seguir vem 
o PMDB (7), PDT e PTB, com três 
governos cada. O PTR ganhou no 
Distrito Federal e em Rondônia e o 
PRS, PSDB e PDS, em Minas Ge­
rais, Ceará e Acre, respectivamente. 
Dos 25 eleitos, 14 apóiam integral­
mente o governo Collor, sete mani­
festam-se "c rítico s" e quatro são 
declaradamente de oposição, exata- 
mente os de estados importantes da 
União: Rio de Janeiro, São Paulo,

Dougtas Mansur
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DO SINDICATO PARA A CÂMARA
Na configuração do Congresso que le­

gislará a partir de 1991, merece destaque 
especial a presença de uma "bancada sin- 
dicahsta" na Câmara Federa], totalizan- 
do 24 parlamentares. Este se constitui 
num fato novo na vida poiítica brasilei­
ra, pois se até então os movimentos popu- 
iares não deixaram de estar representa­
dos no Congresso —  os debates em tor­
no dos direitos trabalhistas e da reforma 
agrária na Assembléia Nacional Consti­
tuinte demonstraram isto — , a bancada 
recém-eleita dá conta de um aumento ex­
pressivo nesta representação. Este aumen­
to parece significar não só uma maior 
presença dos trabalhadores nesta instân­
cia de debates e deliberações, como tam­
bém a emergência de uma representação 
mais ampla e diversificada.

De fato, este conjunto de parlamenta- 
res-sindicalistas são egressos, por exem­
plo, tanto do movimento sindical urba­
no (20 deputados) quanto do rural (4 de­

putados), abarcando diversas categorias 
de trabalhadores.

Com relação ao campo, vale apontar 
que os parlamentares eleitos têm como 
uma de suas bases o Movimento dos Tra­
balhadores Rurais Sem Terra, o que po­
derá vir a incrementar os futuros debates 
em tomo da regulamentação sobre a defi­
nição do que sejam "terras produtivas", 
com implicações imediatas nos critérios 
de desapropriação para Ens de reforma 
agrária. Constata-se ainda que da lista 
de deputados eleitos constam tanto novos 
nomes quanto alguns já  mais conhecidos, 
com mandatos anteriores no Poder Legis­
lativo, seja a nível federal ou estadual. 
Finalmente, este conjunto de parlamenta­
res se concentra basicamente nos parti­
dos de esquerda, sendo que 20 deles (ou 
seja, 83% ) foram eleitos pelo PT. Segue 
o nome de cada um, o partido e o esta­
do pelo qual se elegeram e alguns dados 
sobre suas trajetórias.

Adão Prelo

Agostinho C. Valente 
Augusto Carvalho 
Beraldo Etoaventura 
Carlos Santana 
Célio de Castro

Chico Vigilante 
Ernesto Cradella

Jaques Wagner 
João Paulo Pires 
José Fortunatti 
José Cicote 
Lucy Choinaski

Luiz Gushikcn 
Maria Laura 
Mendes Eotclho

Paulo Bernardo 
Paulo Delgado 
Paulo Paim 
Paulo Rocha 
Pedro Tonncli 
Ricardo Moraes 
Tilden Santiago 
Waldir Ganzer

PT/RS Liderança Egada ao Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra e deputado estadual 

PT/MG Advogado, bancário e deputado estadual 
PCB/DF Sociólogo e bancário. Reeleito 
PDT/BA Líder bancário 
PT/RJ Ferroviário e presidente da CUT/RJ 
PSB/M G Médico, ex-presidente do Sindicato dos Médicos 

de Belo Horizonte e vice-presidente da Federação 
Nacional. Reeleito

PT/DF Ex-presidente do Sindicato dos Vigilantes 
PT/SP Engenheiro, professor e ex-vereador em São José 

dos Campos
PT/BA Ex-presidente do Sindicato da Indústria Química 
PT/MG Topógrafo e líder metalúrgico. Reeleito 
PT/RS Líder bancário e deputado estadual 
PT/SP Líder metalúrgico e deputado estadual 
PT/SC Liderança ligada ao Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra e deputada estadual 
PT/SP Presidente nacional do PT, bancário. Reeleito 
PT/DF Ex-presidente do Sindicato dos Funcionários Públicos 
PTB/SP Engenheiro, ex-presidente do Sindicato dos 

Ferroviários de São Paulo. Reeleito 
PT/PR Líder bancário 
PT/MG Sociólogo e professor. Reeleito 
PT/RS Sindicalista c ex-presidente do partido. Reeleito 
PT/PA Gráfico, membro da executiva da CUT 
PT/PR Trabalhador rural e deputado estadual 
PT/AM Líder metalúrgico 
PT/MG Jornalista
PT/PA Liderança ligada ao Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra c deputado estadual

Rio Grande do Sul e Espírito Santo. 
A  eles, o presidente Collor já  man­
dou uma mensagem, através do mi­
nistro da Justiça, Jarbas Passarinho: 
' 'A  oposição deverá ser crítica. Não 
aceitarei oposição por oposição".

C onservador —  Enfraquecido 
nos governos estaduais mais impor­
tantes, CoEor tende a seguir a sina 
dos ex-presidentes João Baptista Fi­
gueiredo e José Samey, que tiveram 
bases políticas apenas no Nordeste. 
Para contornar essa situação, ele já 
acena com benesses para o governa­
dor eleito do Rio, Leonel Brizola, e 
para entendimento com Orestes Quér- 
cia, um dos grandes vitoriosos do 
processo eleitoral deste ano.

Se por um lado tenta negociar 
com os governadores de oposição, 
o governo manterá a partir do próxi­
mo ano uma situação folgada no 
Congresso Nacional. O resultado das 
umas mostrou que a soma das banca­
das que apóiam Collor (PFL, PDS, 
PRN, PTB, PDC, PL, PSC, PRS, 
PSD, PSP, PST, PMN e PTR) atin­
ge 257 deputados, enquanto as banca­
das oposicionistas (PMDB, PDT, 
PSD B, PT, PSB, PCB e PC do B) 
terão apenas 245 parlamentares. No 
Senado —  que elegeu apenas um ter­
ço da casa, pois os demais têm man­
dato até 1995 —  o governo ainda 
dependerá dos dissidentes do PMDB, 
pois a oposição, detentora de 41 das 
81 vagas, mantém maioria simples.

O perfil do novo Congresso Na­
cional deixa muito a desejar. Além 
de conservadores, os eleitos têm pou­
ca representatividade, já  que o gran­
de índice de votos nulos e brancos 
fez com que os vitoriosos represen­
tassem apenas 30% em média do elei­
torado. O PMDB, que no auge do 
Plano Cruzado, em 1986, surpreen­
deu com a eleição de 260 deputados, 
este ano chegou a apenas 110, mes­
mo assim mantendo-se o maior parti­
do do Congresso. O PFL, que fecha 
o ano com 92 parlamentares, perdeu 
duas vagas na Câmara e o direitista 
PDS saltou de 31 para 44 deputados.
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E o PRN, que sequer existia em 
1986, depois de abrigar sob suas 
asas o presidente Fernando Collor 
de Mello, saltou dê 31 para 41 depu­
tados.

Rejeição —  Cerca de 130 deputa­
dos não foram candidatos à reeleição 
em 3 de outubro, ou por desistência 
ou porque preferiram disputar cargos 
majoritários. E acabaram se dando 
bem, pois o resultado final mostrou 
que, dos 487 eleitos em 1986, ape­
nas 186 ficarão em Brasília para um 
novo mandato. A renovação do Con­
gresso atingiu 63%, o maior índice 
já registrado na história política do 
país. No Paraná, por exemplo, só fo­
ram reeleitos cinco dos 30 deputados 
federais. Diferentes partidos de esquer­
da concordam em pelo menos uma 
coisa: ganhou quem tinha muito di­
nheiro para gastar na campanha e os 
que mantinham trabalho de base, seja 
popular ou sindical. " A  renovação 
favoreceu candidatos novos, princi­
palmente os de esquerda, do que é 
exemplo típico a paraense Socorro 
Gomes, do PC do B , que entrou na 
campanha com chances remotas e 
foi a mais votada de seu Estado", 
analisa o jornalista Marcondes Sam-
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paio, consultor do Instituto de Estu­
dos Sócio Econômicos.

Em São Paulo, maior colégio elei­
toral do país, houve uma renovação 
de 58%, pois apenas 25 dos atuais 
60 parlamentares conseguiram se re­
eleger. O PT passou a ter 10 deputa­
dos (pelo estado só não se reelegeu 
o líder do partido na Câmara, Gu- 
mercindo Milhomem), dois a menos 
do que o PMDB que elegeu o gover­
nador. E o PDT, que não tinha ne­
nhum representante paulista em Bra­
sília, passou a dois. Dos reeleitos, o 
mais antigo é um velho cacique polí­
tico: Ulysses Guimarães, que conquis­
tou seu 11° mandato, somando 44 
anos de atividade parlamentar.

Uma análise mais detalhada da 
futura Câmara mostra que, certamen­
te, os debates pegarão fogo pois es­
tá marcada a polarização entre esquer­
da e direita, que cresceram em núme­
ro de votos enquanto os partidos de 
centro como PSDB perdiam espaço. 
Figuras expressivas até agora estarão 
de fora, como é o caso dos pernam­
bucanos Fernando Lyra e Cristina 
Tavares, do PSDB, dos pedetistas 
Lysâneas Maciel, Carlos Alberto 
Caó e Paulo Ramos, do Rio de Ja­
neiro, ou então Domingues Leonelli, 
do PSB. Mas novas lideranças sur­
gem, como os petistas Adão Prctto, 
Paulo Alberto Paim, Aloizio Mcrca- 
dante e o senador de São Paulo 
Eduardo Matarazzo Suplicy.

Uma outra surpresa das eleições 
foi o fato de muitos parlamentares 
considerados nota 10 pelo Departa­
mento Intersindical de Asscssoria 
Parlamentar (Diap) serem derrotados, 
enquanto que a maioria dos que tira­
ram notas abaixo de cinco —  quase 
todos do antigo Ccntrão —  foi ree­
leita. Nesta lista estão, por exemplo 
o empresário nota zero Francisco 
Diógcncs (PDS-AC) c Sarncy Fitho 
(PFL-MA, nota 0,5).

Maquiagem —  No Brasii "n o ­
v o ", muitos eleitos fazem parte da 
velha história de adesão ao poder. 
Cinco ministros do governo Sarney

0  PROTESTO DOS VOTOS ANULADOS
Cectíia Marton

Pinheiro: o perigo do autoritarismo

Na apuração das eleições da 
Baixada Fluminense, no Rio de 
Janeiro, escrutinadores e fiscais 
se deparavam, a cada urna aber­
ta, com votos inusitados, desde 
os dados ao jacaré da Lagoa Ro­
drigo de Freitas até os de Pclé e 
Xuxa. Mas a maioria dos anula­
dos ia mais longe: continham pala­
vrões, críticas ã política econômi­
ca do governo e ofensas a parla­
mentares. "O s votos nulos foram 
qualificados, mostraram que o pa­
ís está em crise e que a popula­
ção está perdendo a esperança", 
diz o teólogo Leonardo Boff, as­
sustado com os 21,49%  de votos 
brancos e nulos para governador 
e 33,03%  para senador, sem con­
tar os dos deputados federais e 
estaduais.

O Rio de Janeiro não foi o 
único estado da federação com 
alto índice de votos brancos e nu­
los. Muito pelo contrário. Nenhum 
governador eleito conseguiu obter, 
cm termos proporcionais, 50% 
dos votos do total de eleitores. 
No Pará, por exemplo, 29,81%  
dos votantes não foram âs urnas 
c, no primeiro turno, 16,86% dos 
eleitores recusaram as candidatu­
ras de Jáder Barbalho (eleito no 
segundo turno) e de Sahid Xcrfan.

No Espírito Santo a taxa de votos 
não válidos chegou a 33,95%, 
ou seja, 62 mil a mais do que os 
obtidos pelo candidato do PDT 
Albuino Azeredo, que chegou ao 
governo estadual depois da elei­
ção de 25 de novembro, ao derro­
tar José Inácio Ferreira, do PST.

Os analistas políticos credita­
ram a avalanche de votos nulos 
e brancos a vários fatores. O prin­
cipal, e apontado por unanimida­
de, foi o repúdio do eleitorado 
para com a classe política, em es­
pecial os deputados constituintes 
eleitos em 1986 que, no exercício 
do mandato, acabaram dando cin­
co anos para o presidente Sarney 
e que estiveram envolvidos em 
fraudes e negociatas. Uma segun­
da determinante, registrada por 
muitos, foi a falta de educação 
política e o cansaço com eleições 
sucessivas.

"N o  primeiro turno houve 
um maior número de votos nulos 
e brancos do que no segundo por 
várias razões, uma delas, a com­
plexidade da cédula. Se o eleitor 
mal sabe ler e escrever, como vai 
assinalar corretamente o voto em 
pouco tem po?", avalia o sociólo­
go Paulo Sérgio Pinheiro, da Uni­
versidade de São Paulo. E ele vai 
mais adiante ao considerar que a 
carga de protesto contra a inefici­
ência do Congresso não é tão pre­
ocupante quanto a tendência de 
voto conservador. "Isso  é fruto 
da ideologia autoritária dos últi­
mos vinte anos e os partidos de­
mocráticos devem meditar sobre 
isso ".

Sc no primeiro tumo os votos 
anulados aumentaram —  para a 
Câmara Federal eles saltaram de 
15,13% cm 1982 para 31,49% 
neste ano —  no segundo tumo 
diminuíram. A tendência foi de 
voto no "m ai m enor", mesmo 
com a campanha desenvoivida 
por partidos de esquerda do voto 
nulo "consciente".
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ESQUERDAS AUMENTAM BANCADA
"Apesar do forte sentido con­

servador dos resultados eleitorais, 
a esquerda, incluindo aí o PT, o 
PDT, os dois PCs e o PSB, regis­
trou um avanço". A opinião é 
do cientista social An d rd Singer, 
que considera que a oposição, se 
quiser fazer jus a esse nome, te­
rá de se unir no plano nacional. 
"N ão haverá como medir forças 
com o governo isoladamente. A 
política de alianças d, portanto, 
item prioritário na agenda de dis­
cussões desse b loco".

Logo depois de divulgados os 
resultados das eleições, os jornais 
passaram a analisar o desempenho 
do Partido dos Trabalhadores co­
mo sinal de "m orte da estrela". 
Contudo, o PT foi o partido que 
mais cresceu proporcionalmente: 
dobrou sua bancada federal de 
16 deputados em cinco estados 
para 35, além da eleição do sena­
dor Eduardo Matarazzo Suplicy, 
de São Paulo. As bancadas esta­
duais também praticamente dobra­
ram: de 39 deputados para 75, 
com pelo menos um representan­
te em cada estado. Somente não 
se reelegeram Antero de Barros, 
do Mato Grosso, e Gumcrcindo 
Milhomcn. "Quem votou cm nós 
votou consciente cm nosso proje­
to. Prova disso d que o PT foi o 
partido menos prejudicado pelos 
votos nulos e brancos. O voto 
na legenda do PT foi consciente", 
analisa a reeleita Benedita da S il­
va, do Rio de Janeiro.

Outro partido de esquerda que 
teve bom resultado nas urnas foi 
o PDT, que aldm de eleger os go­
vernadores Leonel Brizola (RJ), 
Alceu CoHarcs (RS) c Albuino 
Azeredo (ES), aumentou sua ban­
cada na Câmara de 38 para 46 in­
tegrantes. A única perda das es­
querdas —  ou do centro-esquer­
da - -  foi a do PSDB, que após 
a indecisão no apoio a Lula na 
eleição presidencial do ano passa­
do, ficou com a marca de parti­

Suplicy: a esquerda no Senado

do indefinido. Das suas atuais 
60 cadeiras, perdeu 23 e conse­
guiu eleger apenas 37 parlamenta­
res, fora o governador Ciro Go­
mes, do Ceará. O PSB saltou de 
oito para 12 deputados, o PCB 
manteve três e o PC do B perdeu 
um representante, ficando com 
cinco.

A representação da esquerda 
no Congresso será superior a 20%. 
As lideranças, sabendo que são 
minoria, prometem enfrentar os 
conservadores formando blocos 
parlamentares, formais ou não. 
"E sse  é um desafio. Apesar da 
marê conservadora, a esquerda 
brasileira sai da eleição de 3 de 
outubro com possibilidades que 
a colocam diante de uma situação 
única cm relação a suas congêne­
res latino-americanas", analisa 
André Singer. Para ele, a presen­
ça dos partidos progressistas per­
mitirá a articulação de um proje­
to nacional com propostas de trans­
formação social mais ampla, e as­
sim fazer frente ao projeto neoli- 
beral do final do século.

(João Alves, íris Rezende, Antonio 
Carlos Magalhães, Joaquim Francis­
co e Jáder Barbalho) elegeram-se 
governadores e pelo menos 11 mem­
bros da equipe sameysista voltam 
ao poder através do voto. Prova de 
que a herança do ex-presidente é for­
te, pois ele mesmo tomou-se pára- 
quedista e elegeu-se senador pelo 
PMDB do Amapá e forma hoje um 
bloco de fisiológicos que busca nego­
ciar favores antes mesmo da posse. 
Dos senadores eleitos neste ano, ape­
nas nove podem ser enquadrados co­
mo oposição ao governo.

Se no Senado a oposição será di­
fícil, na Câmara Federal começam 
a despontar lideranças de todos os 
estados que prometem reverter o qua­
dro conservador. "N ós vamos apre­
sentar uma proposta global para a 
revisão da Constituição com muito 
mais peso. Teremos uma bancada 
eficiente com identidade própria", 
promete o deputado José Gcnoino, 
(PT-SP). Junto com ele estarão depu­
tados petistas do Amapá, Amazonas, 
Bahia, Distrito Federal, Minas Ge­
rias, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, São Paulo e San­
ta Catarina.

Nas discussões de reformulação 
da Constituição, terão peso os lob- 
bies, como o do Movimento Nacio­
nal dos Trabalhadores Sem Terra, 
que elegeu seis trabalhadores rurais. 
Mas não somente isso, como afirma 
João Pedro Stedille, da secretaria na­
cional do movimento: " A  discussão 
no Congresso deixou de ser prioritá­
ria. Os governadores podem cuidar 
de assentamentos em seus estados e 
pressionar o governo federai a cum­
prir sua parte". Qu então, como diz 
o cx-prcsidcnciávcl e atual deputa­
do federal Luís Inácio Lula da Sil­
va: "E leição  não é tudo, é apenas 
uma parte do processo de democrati­
zação do país. Os movimentos popu­
lares também têm sua força que pre­
cisa ser preservada".

Hernudete Toneto, jornaüsta, repórter do jomat
O /'iij/t).
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ELEIÇÕES
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Pe/pVexas, as /gre/as buscam e^p//cações
para o mau descmpeubo dos candidatos cvaugedcos
gue não se eiegeram nas úidmas eieições

Magali do Nascimento Cunha

A A  s eleições realizadas a 3 de 
#  \outubro no Brasil para a Câma­
ra Federal apresentaram, entre vários, 
um surpreendente resultado: a redu­
ção em cerca de 50% dos candidatos 
eleitos ligados a igrejas evangélicas, 
contrariando as expectativas e o fenô­
meno ocorrido nas eleições de 1986, 
quando foram eleitos 33 deputados 
que compuseram no Congresso Cons­
tituinte a chamada "bancada evangé­
lica ". Este episódio causou perplexi­
dade e o desafio de uma reflexão 
que leve ao porquê desta derrota dos 
evangélicos nas umas.

B en ed ita  da 
Silva (P T -R J)  
é um a dos 
doze
deputados
fed erais
evangélicos
que
consegu iram  
se reeleger

Irmão desconfia de irmão —
Dos 30 deputados federais que se re- 
candidataram á Câmara, apenas 12 
foram vitoriosos; 18 foram reprova­
dos. Seis candidatos evangélicos ao 
primeiro mandato alcançaram vota­
ção suficiente, quando a expectativa 
de lideranças de igrejas e dos atuais 
deputados era de dobrar a bancada.

Regina Vileia

Parece inegável que a atuação ex- 
tremamente negativa da maioria dos 
deputados evangélicos na Constituin­
te deixou marcas. A sociedade brasi­
leira acompanhou os escândalos das 
concessões de rádio e TV  em troca 
de votos favoráveis ao governo fede­
ral e a rearticulação da Confederação 
Evangélica do Brasil com verbas pú­
blicas. Estes fatos causaram indigna­
ção nas igrejas evangélicas —  em 
especial as históricas —  que reagiram 
prontamente. Começava a cair por 
terra o princípio de que "irm ão vo­
ta em irm ão". Em 3 de outubro, com­
provou-se que os evangélicos, espe­
cialmente os históricos, estavam trans­
formando sua postura, devido ao 
"m au testemunho" de seus "repre­
sentantes" na Câmara Federal. A re­
ação foi tão eficaz que fez com que 
alguns "progressistas" também so­
brassem. Foi o caso de Lysâneas 
Maciel no Rio de Janeiro, Celso 
Dourado na Bahia e Lczio Sathlcr 
no Espírito Santo, dentre outros.

Estas eleições revelaram também 
o voto regional e corporativo como 
grande força. Os candidatos investi­
ram mais nas campanhas cm seus 
"redutos" c os eleitores procuraram 
votar cm candidatos confiáveis, bus- 
cando-os cm suas regiões. Os evan­
gélicos que não conseguiram se ree­
leger, não possuíam núcleo regional, 
vinculação ou base própria, depen­
dendo cxclusivamente da força de 
seus partidos e/ou articulações nacio­
nais.

Força divina para eieger —  Por
outro lado, um segmento dos evangé­
licos saiu vitorioso nestas eleições: 
a Igreja Universal do Reino de Deus. 
Investindo fortemente numa campa­
nha junto ao eleitorado do estado 
do Rio de Janeiro —  onde está a se­
de da igreja — , sua liderança conse­
guiu ampliar a representação na Câ­
mara: no atual mandato havia ape­
nas um deputado ligado a esta igre­
ja , tendo sido eleitos para o próxi­
mo quatro novos deputados. Este po­
der de voto pode ser explicado pela 
campanha contrária á Igreja Univer­
sal do Reino de Deus, que vem sen­
do desenvolvida especialmente pelos 
meios de comunicação. Seus adeptos 
foram convocados a reagir ãs acusa­
ções, com uma demonstração de for­
ça e de confiança em sua liderança: 
o voto. Num culto realizado na praia 
de Copacabana antes das eleições, 
o bispo Edir Macedo —  líder da igre­
ja  —  afirmou que, tendo em vista a 
"perseguição desencadeada", os fi­
éis não poderiam ficar de braços cru­
zados: "V am os lutar com a força 
divina para levar pessoas da igreja 
á política". A  "bancada" da Igreja 
Universal adquiriu um cacife políti­
co semelhante ao de dois partidos 
estabelecidos há mais tempo no cená­
rio eleitoral do Rio de Janeiro —  o 
PL de Álvaro Valle e o PDS de 
Amaral Neto.

O poder é dos evangélicos —
Estas questões ligadas ao envolvi­
mento dos evangélicos com a políti­
ca encontram suporte no vertigino­
so crescimento da religiosidade evan­
gélica, caso que não é só brasileiro, 
mas alcança níveis continentais. Os 
anos 80 revelaram impressionantes 
transformações nos protestantismos 
brasileiro e latino-americano. Enquan­
to as igrejas históricas mergulharam
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DEPUTADOS EVANGEUCOS QUE COMPORÃO A NOVA CAMARA FEDERAL
Nome Partido Igreja Observação

Alberto Felipe Haddad PRN/SP Igreja Universal do Reino de Deus U mandato
Aldir Cabral PTB/R J Igreja Universal do Reino de Deus 1'- mandato
Aro Ide de Oliveira PFL/RJ Igreja Batista reeleito
Benedita da Silva PT/RJ Assembléia de Deus reeleita
Benedito Domingos PTR/DF Assembléia de Deus U mandato
Costa Ferreira PFL/MA Assembléia de Deus reeleito
Eraldo Tinoco PFL/BA Igreja Batista reeleito
Fausto Rocha PRN/SP Igreja Batista reeleito
Francisco Silva PDC/RJ Congregação Cristã do Brasil 1° mandato
João de Deus PDS/RS Assembléia de Deus reeleito
Manuel Moreira PMDB/SP Assembléia de Deus reeleito
Mario de Oliveira PRN/MG Igreja do Evangelho Quadrangular reeleito
Matheus lensen PTB/PR Assembléia de Deus reeleito
Naphta IL Alves PMDB/GO Igreja Cristã Evangélica reeleito
Odenir Laprovita PM DB/RJ Igreja Universal do Reino de Deus 1° mandato
Salatiel Carvalho PFL/PE Assembléia de Deus reeleito
Waldenor Guedes PTB/AP Assembléia de Deus U mandato

Deputado evangélico eleito para o Senado: Levy Dias, PST/MS, Igreja Presbiteriana Independente

Fontes: tnesc, Diap e Mercant//

numa profunda crise, buscando solu-
ções para sua estagnação, um fenô­
meno causou alarme: o forte cresci- DEPUTADOS FEDERAIS EVANGEUCOS
mento dos grupos pentecostais autô­
nomos ou carismáticos avivalistas. QUE NÁO SE REELEGERAM

Pensando o presente e o futuro
—  Os anos 90 apontam para uma

Nome Partido Igreja

alteração profunda nas expressões Antônio de Jesus PMDB/GO Assembléia de Deus
religiosas latino-americanas, passan- Daso Coimbra PRN/RJ Igreja Congregacional
do pelo fortalecimento dos grupos Celso Dourado PSD B/BA Igreja Presbiteriana
pentecostais e por uma revisão da Edésio Frias PDT/RJ Igreja Batista
catequese e práticas pastorais católi- Eliel Rodrigues PMDB/PA Assembléia de Deus
cas. Por trás de todos os projetos e Eunice Michilles PDC/AM Igreja Adventista
ênfases estão diferentes compreen- Gidel Dantas PDC/CE Assembléia de Deus
sões da tarefa evangelizadora da Igre- Jayme Paliarin PTB/SP Igreja do Evangelho Quadrangular
ja, que se utilizam de diversos meios José Fernandes PST/AM Assembléia de Deus
de atuação, seja na política partidária, José Viana PL/RN Assembléia de Deus
na organização de comunidades ou Lézio Sathlcr PSDB/ES Igreja Presbiteriana
cm práticas sociais. Entre os desa- Lysâncas Maciel PDT/RJ Igreja Cristã de Confissão Reformada
fios lançados está o de se aprofun- Milton Barbosa PFL/BA Assembléia de Deus
dar uma reflexão que busque compre- Nelson Aguiar PDT/ES Igreja Batista
ender esta conjuntura e possibilite Orlando Pacheco PFL/SC Assembléia de Deus
novos caminhos para o protestantis- Roberto Augusto Lopes PTB/RJ Igreja Universal do Reino de Deus
mo latino-americano. Roberto Vital PRN/MG Igreja Batista Renovada

Sotcro Cunha PDC/RJ Assembléia de Deus

Mugaü do Nasdmento Cunha 6 jomaüsta e in- Concorreu a governador: Rubem Branquinho, PL/AC, Igreja Presbiteriana
tegrante do Programa de Asscssoria à Pastora!
do (TM)! (Texto produzido a partir de rcficxócs Funtes: !ncsc, Diap e Gázeiá Mc/ranu/
desenvotvidas peio Programa avaüando as e!ei- 
cóes-90 no Brasi!).
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ELEIÇÕES

0 VOTO COMO DIREITO UNIVERSAL
R n  u m  m f e r v a i o  &  d e z  m e s e s ,  a  a p a f i a  

subs^Yuiu a mobRzaçáo Jo  e/e/Vorado.
É preciso ibrfaiecer o processo democrático

Emir Sader

] \ / ] e n o s  de um ano depois das 
! V Heleições que mais mobiliza­

ram o povo brasileiro, o eleitorado 
voltou às umas com uma apatia e 
uma moderação surpreendentes à luz 
do que havia acontecido dez meses 
antes. E certo que d necessário rclati- 
vizar a fotografia que o processo elei­
toral evidencia, quando sabemos que 
fatores o condicionam e cm que con­
dições aleatórias são feitas as opções 
de uma parte não desprezível do elei­
torado. Mas tomando os resultados 
eleitorais como termômetro da vonta­
de política dos cidadãos, é possível 
fazer um certo diagnóstico de sua 
significação.

Qualquer interpretação linear tem 
dificuldades para encontrar confirma­
ção, porque houve votos para todos 
os gostos. Em todo caso, ó possível 
reter algumas influências marcantes:

1. A desmoralização do voto co­
mo instrumento de expressão da von­
tade política das pessoas se revelou 
nos votos em brancos, nos nulos e 
nas abstenções. Mesmo se seu montan­
te geral foi menor do que o ressalta­
do inicialmcnte por aqueles, como 
o governo Collor, que desejam debi­
litar o Congresso, fica claro que o 
fato de um presidente dirigir o país 
por meio de medidas provisórias, sem 
tomar conhecimento do legislativo,

ó uma das causas da pouca importân­
cia que continua a ser atribuída ao 
voto proporcional. Depois de alterna­
tivas distintas colocadas diante dos 
eleitores nas eleições presidenciais 

da expectativa de que a decisão 
opular fosse refletida no governo, 
oucos meses de governo Collor fo- 
tm suficientes para demonstrar que 
campanha eleitoral ó feita para ga- 

har votos, de posse dos quais o elei- 
) faz o que bem entende. Pode, por 
xemplo, propor um projeto de mu- 
ança e renovação e colocar em prá- 
ca, bem ao estilo bo/iaparíísia, uma 

redefinição do velho, com apoios in- 
disfarçavelmente antigos.

2. Diante da perda de esperança 
na propos' : de políticos e políticas 
novas, houve uma enxurrada de re­
tomo de conspícuos personagens do 
período ditatorial e do governo Sar- 
ney. Com a ausência do grande per­
sonagem a ser julgado —  o presiden­
te Collor, que tratou, pelo menos 
no primeiro turno, de situar-se fora 
de qualquer julgamento, não partici­
pando diretamente de campanhas 
nos estados — , as eleições ganharam 
feições locais e, portanto, favorece­
ram o tom administrativo que assu­
miram. Assim, aqueles que já  haviam 
governado puderam —  contando com 
o esquecimento popular sobre seus 
governos reais —  fazer propaganda 
das obras que teriam feito e das que 
poderiam voltar a fazer, ajudando a 
despolitizar a campanha. Por outro 
lado, a desconfiança cm relação a 
um novo que prometia uma coisa e 
fazia outra, favoreceu a opção pelo 
diabo velho c  lugar do diabo novo.

3. A cs' jtógia de Brizola e do 
PSDB, d conquistar governos esta­
duais ,ra estabelecer uma correla­
ção e forças desfavorável a Collor, 
f* .assou totalmcntc, cm particular

elo péssimo desempenho dos tuca­

*  M.Mt'0 t: )'R].S! .\(,'A



nos. Confirmou-se a análise do PT 
de que o buraco d muito mais em­
baixo ou, em outras palavras, que 
somente uma estratégia que permita 
politizar e incentivar a organização 
das amplas camadas populares que 
ainda são instrumentalizadas pelas 
elites d que pode permitir uma altera­
ção profunda na correlação de forças 
políticas do país. Daí a aposta na 
construção a mddio prazo de uma 
força e de uma linha política alterna­
tivas a partir do governo paralelo.

4. No entanto, o PT não soube 
administrar a responsabilidade que 
o segundo tumo presidencial lhe ou­
torgara, a de haver construído por 
seus próprios mdritos a mais ampla 
frente de esquerda no país. O parti­
do de Lula retomou sua linha estraté­
gica de acumulação de forças gra­
dual e definição de um perfil próprio 
—- para o que o primeiro turno se 
adapta perfeitamente —  deixando 
as outras forças órfãs de uma lideran­
ça e uma linha que competiam ao PT.

5. A esquerda —  configurada no 
PT e no PDT —  cresceu, indo de 
72 para 102 deputados federais, uma 
expansão que, no entanto, poderia 
ter sido maior se ela se tivesse apre­
sentado ao país como alternativa ao 
nacional. O PDT elevou seus deputa­
dos de 38 para 47, embora sua ban­
cada contenha parlamentares não ne­
cessariamente afinados com a linha 
do partido, pelas alianças fisiológi­
cas em estados como, por exemplo, 
a Paraíba. O PT, tendo um desempe­
nho decepcionante nas eleições majo­
ritárias, demonstrou a força ideológi­
ca do partido nos votos de legenda. 
Seu crescimento de 17 para 35 depu­
tados, incluindo uma substancial re­
presentação de líderes sindicais c fa­
zendo chegar ao Congresso Nacio­
nal uma bancada de três líderes dos 
sem terra, traduz a ainda lenta mas 
já desenhada transformação social 
da política brasiicira.

6. Essas eleições reforçaram, por 
outro lado, debiiidadcs do processo 
democrático brasileiro que já haviam

despontado nas presidenciais, agudi­
zadas agora pelo voto local. Para aju­
dar a configurar opções ideológicas 
reais, o voto por legenda e, dentro 
desta, por lista elaborada pelas con­
venções dos partidos, se faz indispen­
sável. Além disso, uma combinação 
do voto distrital com o proporcional 
pode permitir uma representação 
mais vinculada às lutas locais, com­
binada com aquelas ligadas à esfera 
pública. Em terceiro lugar, o voto 
obrigatório possibilita uma expressão 
pouco real da vontade política efeti­
va da população. Os partidos não 
estão obrigados a buscar o voto do 
eleitor, a começar pelo convencimen­
to da necessidade do voto. Uma mas­
sa amorfa, manipulada pelas máqui­
nas governamentais e pelos caciques 
locais, conquistada em troca de favo­
res, pode ver sua influência diminuí­
da se o direito de voto deixar de se 
transformar ao mesmo tempo em de­
ver.

7. Por último, houve quem —  co­
mo o sociólogo Leôncio Martins Ro­
drigues —  se apressasse em definir 
como positiva a proporção dos votos 
nulos e brancos e de abstenções, to­
mando como critério essa mesma 
proporção em países do hemisfério 
Norte, possivelmente os EUA, co­
mo referência principal. Temos nes­
se caso um modelo avançado de "d e ­
mocracia restringida" (como prega­
vam os teóricos da Comissão Trilate­
ral, para quem a democracia se toma­
ria inviável se todos estivessem inte­
grados e reivindicando em uma eco­
nomia capitalista incapaz de dar con­
ta disso), no qual 50% da população 
—  incluindo seus setores mais po­
bres e marginalizados —  não votam, 
se abstêm de exercer o direito de ci­
dadania. A obrigatoriedade do voto 
não seria remédio para superar essa 
situação, como se vê pelo próprio 
Brasil, onde cresce a apatia eleito­
ral, apesar do voto obrigatório. Mas 
teorizar como demonstração da esta­
bilidade c maturidade da democracia 
essa apatia é transformar cm virtu­
de uma das maiores debilidades —

Para evifar as dúa duras 

po/ídea e econômica e preciso 
democradzar o voio

segundo o ponto de vista da teoria 
democrática, que tem em Norberto 
Bobbio e Moses Finley dois de seus 
maiores expontes —  das democra­
cias realmente existentes no mundo 
de hoje.

Quando o direito de voto está ga­
rantido para quase todos, o caminho 
da democratização aponta na direção 
de generalizar os espaços submeti­
dos ao voto. Conforme Bobbio, tra- 
ta-se de fazê-lo chegar a todos os 
recônditos da sociedade —  as empre­
sas, as Forças Armadas, as igrejas, 
a burocracia —  para impedir que 
uma democracia política possa convi­
ver com a ditadura social —  como 
é precisamente o nosso caso.

Em ir Sader á professor de Sociotogia da Uni­
versidade de São Pauto (USP).

Cecília Marton

As e/e/ções reforçaram 

as debd/dades çue ja  haviam 

desponíado no ano passado
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sd resia o eniendimenio com os v/Yonosos

Márcio Santilli

!  ! s  resultados do segundo tur- 
no das eleições para os gover­

nos estaduais trarão novas dificulda­
des políticas para o governo Collor. 
O insucesso do PT, pólo principal 
das oposições desde as eleições pre­
sidenciais, é um falso consolo para 
o Planalto. Apuradas as urnas, novos 
fantasmas passaram a ocupar os espa­
ços mais estratégicos do mapa políti­
co do Brasil. Além do fortalecimento 
de Brizola, assistimos ao ressurgi­
mento de forças incômodas, capazes 
de fermentar as pressões fisiológicas

que já  fustigavam o governo federal 
antes mesmo do 25 de novembro.

Os candidatos mais colloridos per­
deram em todos os estados do sul 
(exceto Santa Catarina) e do sudes­
te, onde se concentram 87 milhões 
de brasileiros. O retorno de Hélio 
Garcia ao governo de Minas Gerais, 
as vitórias do PMDB em São Paulo 
e Paraná, e as do PDT no Rio Gran­
de do Sul e Espírito Santo (além 
do Rio de Janeiro), povoaram preco­
cemente o cenário da sucessão presi­
dencial de 1994.

Cecitia Marton

O maior problema de Collor pas­
sou a chamar-se Orestes Quércia. 
Ao garantir a vitória do inexpressi­
vo Fleury em São Paulo, Quércia sa­
cramentou definitivamente o seu do­
mínio sobre o PM DB. E  este não 
se saiu nada mal, elegendo a maioria 
relativa do novo Congresso Nacio­
nal, além de sete governadores de 
estados que somam 57 milhões de 
habitantes.

Quércia é um especialista no jo ­
go político intra-máquina (administra­
tiva ou partidária) e incomodará em 
qualquer hipótese. Poderá engolir o 
governo por dentro, como fez com 
Montoro. Poderá chantageá-lo perma­
nentemente, como fez com Samey. 
E  poderá engrossar o coro dos des­
contentes se não for densamente con­
templado pelo governo federal ou, 
simplesmente, se julgar ser este o 
melhor caminho para a sua candida­
tura presidencial.

Há, também, um considerável rol 
de chefes de províncias com poderes 
para fustigar o governo central. A 
começar pelo imortal Samey que, 
após a bem sucedida manobra para 
eleger-se senador pelo Amapá, fatu­
rou agora com a vitória de Lobão 
para o governo do Maranhão. Samey 
controlará uma bancada parlamentar 
significativa e terá influencia cm áre­
as do PFL e do PMDB.

Outro destes será Hélio Garcia, 
que derrotou o PRN e governará 18 
mifhõcs de pessoas. Tem cacife pa­
ra cobrar de Collor "o s  direitos de 
Minas G erais" c poderá influir nas 
próximas eleições presidenciais.

Com tantas feras soltas, acabará 
se valorizando também o PFL, viscc- 
ralmentc governista, que saiu das elei-
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Sem maioria no Congresso e 

nos governos esfaduais, o Pianaifo 

fera de se abrir ao diaiogo

çõcs esfomeado e bem sucedido, de­
tentor da segunda maior bancada par­
lamentar e dos governos de oito esta­
dos, onde vivem 33,5 milhões de 
pessoas.

O Planalto deve saber que qual­
quer conta que resulte em maioria 
no Congresso Nacional tem que pas­
sar pelo apoio dos chefes de provín­
cias. Sem Quércia, Samey, Garcia 
e outros, não haverá maioria. Já acos­
sado pelo Ministério Público, Poder 
Judiciário, credores, empresários e 
trabalhadores, Collor terá que se en­
tender com o novo Congresso e com 
os vitoriosos em consulta mais recen­
te á fonte de legitimidade popular. 
Será muito difícil sustentar politica­

l s  urnas acabaram com o poder 

miper/a/ de Codor. É  bora 

das esquerdas mosfrarem força

mente o seu governo através da in- 
tcrlocução direta (pela mídia) com 
os descamisados. Collor será tolera­
do nos momentos de alta e sabota­
do nas situações de crise. As umas 
de 1990 acabaram com o seu poder 
imperial e colocaram o seu governo 
sob a ameaça iminente de "sam eyza- 
ção".

Esse quadro político abre boas 
perspectivas para a atuação das for­
ças mais à esquerda. A candidatura 
de Brizola saiu fortalecida das elei­
ções, com outra vitória esmagadora 
no Rio de Janeiro e a conquista pe­
lo PDT dos governos do Rio Gran­
de do Sul e Espírito Santo, que so­
mam 25,5 milhões de habitantes. O 
PDT também fincou cunhas em vá­
rios outros estados (Santa Catarina, 
Bahia, Mato Grosso, Paraíba, Rio 
Grande do Norte) através de alian­
ças recentes à esquerda e à direita 
do brizolismo. Poderá tomar-se um 
partido nacional e consolidar sua con­
dição de interlocutor privilegiado jun­
to à Social Democracia.

O PT perdeu espaço em relação 
ãs eleições presidenciais. Disputou 
o segundo turno somente no Acre e

Cecília Marton

Luís Antonio 
Fteury Mtho 
sucederá 
Orestes 
Quércia 
no governo 
pau tis ta.
No finat 
das eteiçóes, 
sobraram 
pedras 
no caminho 
do governo 
üottor

GOVEHNAC
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Amapá. Não conseguiu ampliar as 
suas alianças e ainda se ressente dos 
desgastes em algumas administra­
ções municipais. Porém, duplicou a 
sua bancada parlamentar e chegou 
ao Senado com a vitória de Suplicy 
em São Paulo.

O PSDB desapontou e não conse­
guiu disputar ou influir no segundo 
turno dos estados mais importantes, 
exceto o Rio Grande do Sul, onde 
elegeu o vice de Collares. Manten­
do apenas o governo do Ceará, o 
PSD B não terá condições de tomar 
do PMDB a desejada posição de fiel 
da balança do jogo institucional. Sua 
bancada parlamentar ficou reduzida 
à metade e terá uma composição 
mais conservadora.

Se o PDT, PT e PSDB, apoiados 
pelos demais partidos de esquerda, 
pudessem formular uma agenda co­
mum para enfrentar os dilemas polí­
ticos de curto prazo —  recessão, 
"sam eyzação", parlamentarismo, re­
forma constitucional — , poderiam 
obter vitórias políticas importantes 
na conjuntura movediça que se deli­
neia a partir dessas eleições. Suas 
forças são potencialmente comple­
mentares no atual desenho político 
e social do Brasil. E no âmbito do 
Congresso, até mesmo divididas, po­
derão influir muito mais do que a 
sua mera expressão quantitativa, co­
mo é de tradição.

Cercado por vários lados, Collor 
não poderá fechar os olhos ãs esquer­
das. Delas poderão surgir contunden­
tes catalisadores políticos da crescen­
te miséria social. E, por incrível que 
pareça, delas dependerão as medidas 
de avanço ou de modernização que 
porventura o seu governo ainda pre­
tenda implementar. Para evcntualmcn- 
te jogar no campo das esquerdas, 
Collor também terá —  até mais do 
que no outro —  que abrir mão das 
suas posturas imperiais.

M árcio Sanüüi d integrante do Núcico de Direi­
tos indígenas e membro do Consciho iiditoriai 
de 7cm/x) c Presença.
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ALOIZIO MERCADANTE

O AAOdFTO A / 7FRAM f/l/O  AFãO C/FO APF 
A4SSA AF/A D/SAÍ/7A AAALAi)/FtV7AA

O econom/s/a AL/o/z/o Mercaóan/e, deputa i/o 
Adera/ do PTj com Z/P.762 votos, cons/dera çue 
a grande guanddade de votos nu/os e brancos 
nas ú/dmas e/e/góes A / um s/na/ da cr/se de 
representação poA/ca do Congresso /Vac/ona/. 
'Tem os de /n/c/ar o mandato com uma /rente 

par/amentar de mora/rzação" d/z. Como s/na/ 
de cr/se e/e aponta a /a/ênc/a do P/ano Co//op 
"em estado term/na/" Auto de um mode/o 
neo/Zbera/ çue pr/v//eg/a os poderosos. Px-assessor 
da CCP e da campanba pres/denc/a/ de íu/a, 
A/o/z/o Mercadante não pretende f/car só nas 
cnt/cas e,s/m ap/Zcarseu conbec/mento acadêm/co 
e popu/ar na e/aboraçáo de um prq/eto de 
desen vo/v/m en to a/ternat/vo para o pats, "çue 
parede um espe/bo part/do"

Entrevista a Jether Pereira Ramaiho

PP —  Por que você optou pe/a vta par/amentar para 
exercer sua at/v/dade po//f/ca pr/nctpa/7

A/o/z/o —  O fato de eu ter me tornado deputado fe­
deral é parte de minha trajetória política. Toda minha 
geração teve de sair dos bancos das escolas para lutar 
contra 0 regime militar e pelas liberdades democráticas. 
A partir dessa experiência eu continuei nas universida­
des, ligado ás questões da educação, do saber. E, parale- 
lamcnte, sempre tive atuação na assessoria ao movimen­
to popular, sindical, principalmente através do CEDI, 
por 14 anos. Esses dois movimentos, a ciência aliada á 
luta concreta, me levaram a assessorar por sete anos a 
CUT. E, como assessor da campanha presidencial do 
Lula, posso dizer que vi de perto a cara do Brasil. Acho 
que a forma de contribuir para um desenvolvimento al­
ternativo para a sociedade brasileira passa hoje pela dis­
puta política no campo parlamentar.

TA —  Qua/ ê a /mporhuic/a do Congresso A^aciona/ /iq/'c7 
A/o/z/o —  Para mim o Congresso Nacional é hoje 

um fórum importante para 0 debate da sociedade brasi­
leira, tem responsabilidades, vota as medidas de políti­
cas econômicas c sociais. Por isso é importante econo­
mistas estarem lá apresentando proposições, projetos.

Além disso, o Congresso vai fazer a reforma da consti­
tuição e, portanto, é um instrumento importante de deba­
te de uma nova ordem institucional, que pode ampliar 
os direitos coletivos e os espaços de organização popular.

TA —  Como /azer a ponte entre o Congresso /Vac/o- 
na/, debd/tado nas urnas, e a sociedade civi/7

A/o/z/o —  Há uma crise de representação política 
pois parte importante da população não reconhece nas 
instituições um espaço de defesa de seus interesses. Es­
sa é uma grande questão para o Congresso Nacional. 
Ele não tem ampla representação na sociedade c não te­
rá enquanto não houver um processo de moralização.
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O Congresso não fem amp/a representação na 
sociedade. E  não vai ter enquanto não Aouver 

uni processo de moraiização. E/e tem de 
se debruçar sobre a crise e pensar aitemativas

de retomada de crescimento

Nós tínhamos de iniciar nosso mandato com uma fren­
te peia moralização e reforma, eiiminar mordomias, des­
perdícios, mecanismos inaceitáveis de exercício parla­
mentar. E, de outro lado, o Congresso tem que se debru­
çar sobre a crise e encarar de frente o subdesenvolvi­
mento, pensar alternativas de retomada de crescimento. 
Se não fizer isso, ele não vai honrar a expectativa da- 

C  ' queles que ainda se dispõem a votar e ficará à mercê
dos votos de interesses específicos, corporativos, que 

SSi!*.' são majoritários.

I P  —  Dentro da iuía parlamentar, onde muitos inte­
resses estão em jogo, quais serão as suas prioridades co­
mo deputado?

Aioizio —  Existem alguns pontos centrais. O pri­
meiro d o debate da política econômica, criar mecanis­
mos de controle sobre o Estado que permitam partici­
pação ativa da sociedade civil. Além da democratiza­
ção, estabelecer uma política econômica que aponte 
para um projeto de desenvolvimento, de crescimento, 
com distribuição de renda e melhoria de condições 
de vida do povo.

I P  —  Em que implicaria esse desenvolvimento eco­
nômico?

Aioizio —  Esse é um segundo ponto, a relação en­
tre desenvolvimento econômico e preservação ambien­
tal. Neste final de século, acredito que essa é uma 
questão fundamental. Nós temos de lançar um proje­
to de desenvolvimento que seja sustentável ao longo 
do tempo e que, portanto, preserve os recursos natu­
rais estratégicos. E  um terceiro ponto é a questão da 
cultura, pois não vamos encontrar um projeto alternati­
vo que não passe pelo estímulo, pelo resgate dos pro­
cessos culturais de nossa identidade e história como 
sociedade.

O P/auo CoFor ê um pacieuie feimmaV que 
üão empAscá Pi. poPfica de combale à mfiação 

a leu de ás exigências do FM/ e vai 
jogar o Brasd em uma profunda recessão, com 

graves consequências sociais e econômicas

I P  —  Você iaiou que vai discutir as alternativas eco­
nómicas. Qual sua avaliação da poiitica económica do 
governo Coiior?

Aioizio —  O Plano Collor é um paciente terminal 
que não emplaca o ano de 91. E  é um paciente termi­
nal que fracassou em seu objetivo de combater a infla­
ção com algum nível de crescimento e, principalmente, 
sem promover mudanças profundas na sociedade brasi­
leira. A  inflação já  está em 17% e vai continuar em ace­
leração. E  o mais grave é que isso foi feito arrochando 
os salários, confiscando a poupança, com o discurso de 
que serviria ao bem público quando, na verdade, está 
servindo aos interesses dos poderosos.

7 P  —  A  renegociação da divida externa desempenha 
qual papei nesta crise?

Aioizio —  O governo anunciou uma proposta de re­
negociação da dívida externa, louvável em alguns aspec­
tos, mas recuou rapidamente, está voltando ãs formas 
tradicionais. Portanto, hoje a política de combate à infla­
ção é ortodoxa, nos moldes do exigido pelo Fundo Mo­
netário Internacional e vai jogar o Brasil, no ano de 91, 
em uma recessão profunda, com consequências sociais 
e econômicas graves.

I P  —  Como você define o prq/efo de governo do 
presidente Coiior?

Aioizio —  Collor tem um projeto de governo que 
aponta para o reordenamento do capitalismo brasileiro, 
inspirado nos valores do projeto neoliberal, ou seja, a 
idéia de que o mercado por si só organiza a nação. Nós 
não acreditamos nisso. No mercado, por exemplo, a pros­
tituição tem valor, o amor não tem. Uma sociedade não 
pode se organizar somente a partir das forças de merca­
do e sim a partir de projetos, metas, da relação entre 
ética, economia e política, numa utopia.

I P  —  Uma das paiavras que mais se ouve hoje é 
entendimento nacional, apeio á brasiiidade. Como vo­
cê vê essa proposta de um pacto sociai para tirar o 
pais da crise?

Aioizio —  Sou absolutamente contra a idéia de una­
nimidade nacional. Nossa sociedade é marcada por inte­
resses conflitantes. Mas, por outro lado, acho importante 
que a gente combata essa postura autoritária do gover­
no em querer governar com medidas provisórias, impor 
sua vontade política ferindo a Constituição, sem nego­
ciar com a sociedade civil.

Eu vejo com muita simpatia o fato de a CUT estar 
participando, encaminhando suas reivindicações, defen­
dendo de forma intransigente os interesses dos trabalha­
dores.
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TT —  Esse processo de negociação pode levar ao 
enfendi/nenfo?

Aioizio —  Pode levar ao entendimento ou não. A 
princípio não existe entendimento, muito menos a pers­
pectiva de um pacto. Mas no processo d possível che­
gar a um acordo comum a partir de interesses defini­
dos. O fato de a CUT participar não significa adesão 
ao programa do governo, significa abrir espaço de ne­
gociação em defesa dos interesses dos trabalhadores. 
E  outros setores da população devem caminhar nessa 
direção.

TP —  isso sjgniEca que d preciso passar da /ase de 
denúncias para a iase de propostas?

A/oizic —  Esse d o grande desafio. A oposição não 
pode mais ter o protesto como proposta. É papel da opo­
sição fiscalizar, denunciar, criticar, negar, mas ela tam- 
bdm tem de afirmar, ter uma postura alternativa em rela­
ção aos problemas da sociedade. Se não associar críti­
cas a soluções, a oposição não terá condições de gover­
nar, de disputar no cotidiano da luta política uma alter­
nativa global para a sociedade. Esse d um desafio tam- 
bdm para o PT; a campanha do Lula foi um esforço nes­
sa direção. E  isso atinge a sociedade brasileira como 
um todo.

TP —  isso vaie para quais setores da sociedade?
Atoizio —  Para as organizações não-govemamentais 

como um todo. Elas têm de sair da fase da resistência, 
que foi muito importante na luta contra o regime mili­
tar, contra uma transição conservadora e agora ao pro­
grama neoliberal. Elas têm de contribuir para que o mo­
vimento popular seja um novo instrumento de distribui­
ção de renda e possa ir aldm das reivindicações imedia­
tas, corporativas. Isso significa dar um salto de qualida­
de. Os setores populares, trabalhadores, movimento sin­
dical, universidades, partidos comprometidos, as Igrejas 
têm de se transformar, porque senão serão incapazes 
de promover mudanças na sociedade.

7P  —  Como você vê a possibilidade de união das 
esquerdas?

Aioizio —  A diversidade política nos partidos não é 
um probiema, ê uma solução. Uma sociedade de massa 
como a brasileira, com tantas diversidades regionais e 
sociais, tem de se expressar politicamente através de di­
versos partidos, correntes, tendências políticas e ideoló­
gicas. Eu acho que democracia é exatamente isso, diver­
sidade c pluralismo. Agora, cu vejo possibilidades con­
cretas das esquerdas se unirem a partir de objetivos co­
muns. A oposição ao neoliberalismo e a intervenção 
no processo de reforma da Constituição vão permitir 
uma ampla frente de atuação das esquerdas, assim co­
mo a eleição de alguns poderes municipais c governos

Se não associar cr/dcas a soiuçóes, a oposição 
não fera condições de governar. E  as 
organizações não governamenfais fem um papei 
a desempenhar; confrihuir para um novo 
insírumenfo de disfri&uição de renda no pais

de Estado. Eu acho que se tem de avançar nessa direção, 
pois sem aliança política não há alternativa de poder 
dentro da sociedade.

I P  —  Estão surgindo novas bandeiras de iuta no pa­
is. Quais, dentre eias, você acha mais significativa?

Aioizio —  Primeiro, acho que deveríamos nos de­
bruçar sobre a questão ambiental, a ecologia que não 
seja esse modismo e tampouco o consumo simbólico 
de setores de classe média, mas que seja daqueles que 
produzem a riqueza da sociedade. A  segunda luta da 
sociedade brasileira é superar o autoritarismo que mar­
ca a ação do Estado e as relações sociais em geral.
Eu estou lançando algumas propostas. Uma, por exem­
plo, é o projeto do aquário, ou seja, o governo, quan­
do acabar sua gestão, será obrigado a colocar toda sua 
documentação à disposição da sociedade civil, da im­
prensa e do Congresso Nacional. Vai haver transparên­
cia da administração pública e condições de debater e 
fiscalizar.

TP —  Isso já  existe em outros países?
Aioizio —  Existe, assim como uma outra iniciativa 

parlamentar que vou encaminhar, referente à democrati­
zação da política econômica. Collor teria de fazer co­
mo nos EUA, toda medida provisória tem de ser explica­
da no Congresso, ou seja, as pessoas têm o direito de 
entender o que é decidido com a economia. A  informa­
ção, hoje, é poder, e se a sociedade tiver acesso á infor­
mação, terá como controlar o poder do Estado. Nós te­
mos condições de transformar a sociedade na direção 
de uma realidade mais justa, fraterna, igualitária. Os va­
lores que inspiraram a luta pelo socialismo estão presen­
tes tanto hoje como antes. Mas só se realizarão quando 
formos capazes de assumir a democracia como valor 
universal.

Enire as novas bandeiras de Vnia da sociedade 
esião a Ma conira o aníor/far/smo do Es ia do e 
a de/esa da eco/ogia, qne /ião e o co/isu/no 
s/mbõEco da ciasse media e sim a preservação 
dos que produzem a riqueza da nação
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0  PAPEL DO GOVERNO NO TEATRO 
DA NEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA EXTERNA
Em um jogo &  cena, o governo promefe aos 
credores imposs/veis pagamenTos da dfvvda exTerna, 
usando a enfrega do paír/mómo púbEco

Pauto Davidoff Cruz

A A  grande imprensa, analistas eco- 
#  \nômicos, lideranças políticas 
e outras mais, não pouparam elogios 
à proposta de negociação da dívida 
externa anunciada, recentemente, pe­
lo governo brasileiro. Economistas 
ditos progressistas, com acesso aos 
meios de comunicação, viram enor­
mes virtudes na posição assumida 
pelo governo Collor no front exter­
no. Os qualificativos —  inovadora, 
criativa, audaciosa etc. —  dão uma 
boa medida das repercussões da ini­
ciativa governamental. Há razões pa­
ra tamanha euforia? Do nosso pon­
to de vista, não.

Lembrando que uma proposta d, 
antes de tudo, apenas um momento 
em um processo de negociação que, 
em geral, esconde os verdadeiros pro­
pósitos dos negociadores, recapitula­
mos os principais pontos explicitados 
aos credores privados internacionais:

—  transformação dos papéis ve­
lhos da dívida —  emitidos ou assu­
midos (estatizados) pelo setor públi­
co —  em papéis novos (bônus com 
prazos variáveis de vencimento). Ca­
pitalização dos juros em atraso, com 
igual transformação em títulos novos.

—  fluxo anual de pagamentos 
por conta dos novos papéis (princi­

pal e juros) sujeito a teto resultante 
da restrição orçamentária do setor 
público e a leilões com deságios.

—  os novos títulos são reconheci­
dos como instrumentos legítimos pa­
ra participação no programa nacio­
nal de privatização e,

—  a proposta refere-se á parte da 
dívida pública de médio e longo pra­
zos devida aos bancos privados. Es­
tão excluídos: 1) a dívida de curto 
prazo; 2) os débitos junto a institui­
ções governamentais (Clube de Paris) 
e a instituições internacionais (FMI, 
Bird, etc) e 3) dívida do setor priva­
do. As parcelas relativas aos itens 1 
e 2 são objetos de encaminhamentos 
específicos, enquanto a dívida do se­
tor privado será honrada segundo as 
cláusulas contratuais originais.

O primeiro comentário a fazer é 
que tal proposta, por paradoxal que 
possa parecer, representa um recuo 
em relação à situação atual. É de 
se recordar, a respeito, que o gover-
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no Samey, após idas e vindas, e sob 
a tuteia de seu ministro da Fazenda, 
mais bem comportado, mais ortodo­
xo, mais cioso dos interesses dos 
bancos internacionais, simplesmente 
suspendeu todo e qualquer pagamen­
to aos bancos privados internacio­
nais. Desde meados de 1989, o go­
verno brasileiro deixou de pagar os 
juros devidos a tais bancos, promo­
vendo uma moratória não declarada 
que perdura até hoje.

Longe de um possível "ranço na­
cionalista", tal suspensão significou, 
unicamente, o reconhecimento gover­
namental de que o país não tinha co­
mo continuar a realizar tais pagamen­
tos. O contexto inflacionário e a po­
sição cambial crítica vividos pelo 
país determinaram a paralisação das 
remessas para o exterior.

Ora, deixando de lado as formas 
específicas, "criativas e audaciosas", 
o que vemos na atual proposta é, an­
tes de tudo, a intenção de retomada 
parcial dos pagamentos internacio­
nais, num quadro macroeconômico 
de total impossibilidade de realizá- 
los. A proposta contempla pagamen­
tos, via leilões, submetidos à capaci­
dade fiscal do govémo. O primeiro 
problema resulta, no entanto, do pró­
prio conceito de capacidade de paga­
mentos. Qual será a capacidade de 
pagamento em 1991, 1992 etc? A 
resposta não é unívoca, pois essa 
não é uma grandeza fixa, dada, mas, 
pelo contrário, é elástica, podendo 
assumir diferentes valores.

Na verdade, é produto de um con­
junto imenso de determinações, tais 
como: a) carga fiscal: o governo pre­
tende ampliá-la, realizando a tão pro­
palada reforma fiscal? de qual mag­
nitude e sobre quem recairá? b) arro­
cho do funcionalismo: até quando 
será mantida a atual política de drás­
tico arrocho sobre o conjunto dos tra­
balhadores do setor público?, c) gas­
tos públicos: o que pretende o gover­
no Collor cm relação ás espantosas 
carências sociais c de infracstrutura, 
que demandam substantivos investi 
mentos públicos?; d) credores inter-

RETRATO DE UMA DÉCADA MEDÍOCRE
Após um governo militar e ou­

tro civil, recessões promovida 
pelos ex-presidentes João Figueire­
do e José Samey e inflação acu­
mulada de 17.0()t).t)()t)%-, o Brasil 
fecha a década de 80 com dados 
alarmantes: em dez anos a concen­
tração de renda penalizou os 10% 
mais pobres da população, que 
em 1989 detiveram apenas 0,6%= 
da renda nacional, contra os 0,9% 
de 1981. Cnquanto isso, os 1 % 
mais ricos ficaram com 17.1% 
do bolo dos salários. Os índices 
fazem parte da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio (PNAD) 
do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística (IBGE) e, juntos, 
compõem o perfil dos chamados 
"anos medíocres".

Segundo o PNAD, 5.1.2% da 
renda do país estão nas mãos de 
apenas 10% da população, dentre 
cla$ 650 mil pessoas que detêm 
17,1% da massa de salários. Ape­
sar de o rendimento médio dos 
brasileiros lier crescido 34,18% 
entre 1981 e 1989, o PNAD reve- 
lá que, no ano passado, 48,6%  
dos trabalhadores recebiam até 
dois salários mínimos por mês. 
De acordo com a pesquisa, em

1989 exatos 80% da popu.açáo 
economicamente ativa, com mais 
de 10 anos de trabalho remunera­
do, ficaram com apentts 9.6% da 
renda nacional dos salários.

A pesquisa do IBG E mostra 
que, no ano passado, o Brasil ti­
nha 144.291.110 habitantes. 76,1 % 
com até 39  anos de idade e 74,3%  
vivendo em centros urbanos. A 
participação das mulheres na po­
pulação cresceu 0.5%  em dez 
anos (são 2.7 milhões a mais do 
que os homens), assim como sua 
entrada no mercado de trabalho 
(15,2% ). Os salários, contudo, 
continuam inferiores aos dos ho­
mens. Hoje, 20% das mulheres 
são chefes de família, enquanto 
em 1981 apenas 17%- cumpriam 
esse papel. Entre as consequên­
cias dessa mudança, há a diminui­
ção do tamanho das famílias, que 
baixou de 4,1% no início da déca­
da para 1,9% pessoas no ano pas­
sado. Apesar de constatar a dimi­
nuição dos índices de* analfabetis­
mo. o PNAD revela: 41,1% da 
população nacional não ultrapas­
sam três ános de escola e apenas 
24,1% terminam o primeiro grau 
ou continuam a estudar.
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nos: quais as iniciativas governamen­
tais quanto aos credores internos, no- 
tadamente em relação aos pequenos 
e médios poupadores que tiveram 
suas contas bloqueadas? e) quais os 
rumos da política monetária, do finan­
ciamento líquido do governo, da polí­
tica cambial, das finanças dos estados 
e municípios etc. etc...? Há, na verda­
de, um enorme leque de questões en­
volvidas na determinação da capacida­
de real de pagamento do governo.

Visto dessa forma, não é difícil 
perceber que a capacidade de paga­
mento depende crudalmente das polí­
ticas fiscal, salarial, monetária, cam­
bial etc. E, aqui convém lembrar de 
um personagem que, momentanea­
mente, está fora do foco principal: o 
FMI. Como se sabe, o governo enca­
minhou uma carta de intenções àque­
le organismo, onde são detalhadas

Su/eifando-se ao FM7, o governo 

reconhece çue a responsabilidade 
da divida e do se for púbiico

as metas a serem alcançadas, tanto 
no tocante ao setor externo, quanto 
em relação ao desempenho do setor 
público. Isto significa que as variá­
veis chaves na determinação da capa­
cidade de pagamento ficarão submeti­
das a uma orientação ortodoxa moni­
torada pelo Fundo Monetário Interna­
cional. É a velha história da raposa...

Argumenta-se, ainda, que a pro­
posta tem o mérito de introduzir 
um mecanismo de redução do esto­
que da dívida via redução dos juros. 
Aqui, o equívoco reside no desconhe­
cimento de que essa redução já  se 
processou há muito tempo. Antes 
de mais nada, convém recordar que 
os spreads altíssimos, cobrados há 
tempos pelos bancos internacionais, 
já  embutiam uma taxa de risco eleva­
da o suficiente para fazer frente a 
possíveis insolvências futuras. Além 
disso, a extraordinária ascensão das 
taxas internacionais de juros, dados 
os contratos de juros flutuantes, sig­
nificou um poderoso instrumento de 
antecipação da amortização do prin­
cipal. Taxas de juros e spreads fora

de padrões históricos nada mais re­
presentaram além de lucros extraor­
dinários provedores de recursos pa­
ra a constituição de fundos contra 
devedores sabidamente duvidosos. 
A  cotação dos títulos brasileiros no 
mercado secundário, independente­
mente da resgatabilidade ou não des­
ses valores, é o principal sinalizador 
do processo antes descrito.

Finalmente, e aqui avançamos pa­
ra o terreno mais delicado da propos­
ta brasileira, há a questão das empre­
sas estatais. A  proposta, tal como 
divulgada pela imprensa, é obscura 
no capítulo sobre as privatizações, 
mas é clara o necessário para assegu­
rar que os novos papéis são instru­
mentos legítimos para a compra de 
empresas estatais. Com isso, o verda­
deiro recado transmitido pelo gover­
no Collor aos credores é o seguinte: 
a dívida externa brasileira é quase 
que integralmente de responsabilida­
de do setor público. Este, quebrado 
como está, dispõe de poucos fundos 
monetários —  cruzeiros, vale dizer 
— , para fazer frente ao serviço da

NORDESTE CONTINUA EM ULTIMO LUGAR
O Nordeste, em dez anos, manteve o posto de re­

gião mais atrasada do país. Segundo o PNAD, 35,9% 
da população com mais de 10 anos são analfabetos, 
15,9% das crianças e adolescentes trabalham, apenas 
29,3%  dos nordestinos contribuem para a Previdência 
e 15,8% vivem em favelas. O acesso a bens de con­
sumo também é restrito, pois somente 40,4%  da po­
pulação possuem eletrodomésticos, contra uma média 
nacional de 70% . A luz elétrica chegou a apenas 
67,7%  das residências, a água encanada a 51,3%  e 
a coleta de lixo a apenas 38,8%  das casas.

Os dados negativos do Nordeste são resultado da 
grande concentração de renda. Lá, os 10% mais po­
bres detêm 0,6%  do bolo da riqueza, e os 10% mais 
ricos concentram 55,7%  da massa de salários. O nor­
destino médio teve na última década rendimento equi­
valente à metade dos salários do resto do país; 44,7% ' 
ganham até um mínimo por mês e os empregados 
com carteira assinada somam apenas 22,8%  do total.
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dívida. Face a isso, o governo se 
compromete, sob a supervisão do 
FMI, a aprofundar as políticas de 
austeridade e de criação de superá- 
vits fiscais que abram espaço para 
a retomada dos pagamentos interna­
cionais. Não obstante, já  é sabido 
de antemão que tais pagamentos se­
rão parciais. Mas, atenção, aquilo 
que não puder ser pago em dinhei­
ro o será em bens mediante a entre­
ga do patrimônio público. A  Petro- 
brás e a Vale do Rio Doce são dois 
bons exemplos de bens públicos que 
certamente serão muito bem recebi­
dos pelos banqueiros internacionais. 
Não d demais lembrar que, dois dias 
depois de apresentar o plano aos ban­

queiros, o embaixador Danster escla­
receu que a privatização de empre­
sas públicas seria uma alternativa 
de pagamento.

Assim, a proposta dita inovadora, 
audaciosa, criativa, defensora dos in­
teresses nacionais, parece não passar 
de mais um jogo de cena no qual é 
mestre o governo atual. A  troca de 
papéis velhos por papéis novos que 
descontam o valor da dívida e limi­
tam os pagamentos aos superávits 
do governo, é, na verdade, uma tro­
ca de papéis velhos —  já  desconta­
dos, desvalorizados, desacreditados 
—  por ativos reais, por patrimônio 
público, por riquezas estratégicas pa­
ra os destinos do país. Mas, ainda,

Na mesa de negociação esfão as 

promessas de ausfendade e 

de enfrega das dese/adas esfafais

isso tudo sem contar que a proposta 
de limitar eventuais pagamentos em 
dinheiro à existência de superávits 
nas contas do governo, coloca, mais 
uma vez, a execução das políticas 
macroeconômicas governamentais 
sob a estrita tutela do Fundo Monetá­
rio Internacional.

Pauto Davidoff Cruz, professor de Economia 
da Unicamp, 6 cotaborador do CEDt no projeto 
Dívida Externa.

R!COS MAIS RICOS. E POBRES MAIS POBRES

Na úifima década, o 
ano com maior 
concen fração de renda 
ibi Í 9<39, guando 
3*3,2 % do boio da 
rigueza esfavam 
concenfrados nas mãos 
de Íd% mais ricos. 
Enguanfo isso, os id% 
mais pobres definbam 
apenas d,ó% da renda

Distribuição do rendimento mensai das pessoas 
de 10 ou mais anos de idade com rendimento (%)

Níve! de rendimento das pessoas acima 
de 10 anos em ordem crescente (%) 1981

Total..........................................................  100,0

Até 10........................................................ 0,9
Mais de 10 a 20.......................................  1,8
Mais de 20 a 30.......................................  2,6
Mais de 30 a 40.......................................  3,6
Mais de 40 a 50.......................................  4,5
Mais de 50 a 60.......................................  5,0
Mais de 60 a 70.......................................  7,6
Mais de 70 a 80.......................................  10,5
Mais de 80 a 90.......................................  16,1
Mais de 90 a 100.....................................  46,6
D Mais de 95 a 100................................. 33,4
"TI Mais de 99 a 100..............................  13,0

1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

0,9 0,8 0,7 1,0 0,7 0,6 0,6
1,7 1,7 1,7 1.7 1,5 1,4 1,4
2,5 2,5 2,4 2,6 2,4 2,3 2,2
3,4 3,4 4,2 3,1 3,1 3,0 2,7
4,1 4,1 4,0 4,1 4,0 3,8 3,5
5,4 5,5 5,4 5,5 5,4 5,1 4,7
7,2 7,3 7,2 7,3 7,3 6,9 6,5

10,2 10,3 10,2 10,1 10,3 9,8 9,4
16,5 16,3 16,4 15.8 16,3 15,9 15,8
48,1 48,1 48,8 48,8 49,0 51,2 53,2
34,5 34,5 35,1 35,5 35,2 37,3 39,4
14,0 13,7 14,1 15.2 14,5 15,1 17,3

nacionai, confra d,9% ----------------- -------------------
. , Tziot Fonta: IBGE, Pesgu/saãtac,ona//w Amostra de Dom,rĈ /SfraCOS cm i 9o f Nota. Exclusive o rendimento da população da área rural da Região Norte
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EDUCAÇÃO

M 3 1 /A  L E / D E  D /R E T R /Z E S  
E  B A S S E S  DAS ED U C A I Ç Á  O
Em jfPPÍ a Câmara EederaJ vogara a nova 
Lei &  Dire Lizes e Eases da Educação. Em j'ogo  ̂
a democrafizaçáo e guaiidade do ensino no pais

Maria Isabel de Almeida

Á A  s Leis de Diretrizes e Bases 
#  V(LD B) brasileiras tiveram traje­
tórias distintas. A primeira vagou 
anos pelo Legislativo até ser aprova­
da em 1961 (Lei 4024). A segunda 
foi aprovada em pouco tempo, com 
o número 5692/71, numa época pou­
co propícia ao debate, à discussão e 
à negociação. A  próxima está seguin­
do um caminho diferente. Após a 
aprovação da Constituição de 1988, 
vários parlamentares articulados com 
setores progressistas começaram a 
discutir com a comunidade educacio­
nal uma nova organização da educa­
ção que incorporasse as reivindica­
ções colocadas nos últimos anos pe­
lo setor. No início de 1989 consti­
tuiu-se na Comissão de Educação, 
Cultura e Desporto da Câmara dos 
Deputados um grupo de trabalho en­
carregado da elaboração de um proje­
to de LD B, sendo coordenado pelo 
deputado Florcstan Fernandes (PT/SP) 
e tendo como relator o deputado Jor­
ge Hage (PDT/BA).

Durante todo o primeiro semestre 
de 1989 o GT realizou audiências 
públicas com mais de quarenta enti­
dades sindicais, científicas, estudan­
tis e governamentais. No segundo 
semestre, promoveu seminários com 
especialistas de várias universidades 
do país.

Para a elaboração do projeto subs­
titutivo foram considerados, além 
dos oito ante-projetos apresentados 
por parlamentares, cerca de duas mil 
sugestões vindas da comunidade edu­
cacional c perto de mil emendas apre­

sentadas por deputados dos vários 
partidos.

Esse processo de construção de­
mocrático e pluralista é único na his­
tória da educação brasileira, e resultou 
num projeto de lei que expressa a 
síntese possível do embate das for­
ças sociais existentes hoje.

Os avanços da iei —  Embora 
se saiba que uma lei não é capaz 
de, por si só, reverter o quadro de 
precariedade do setor, a existência 
de referência legal voltada ao atendi­
mento da maioria pode se constituir 
num importante instrumento na luta 
pela constituição de uma educação 
democrática e de qualidade.

O projeto de LD B, ora no Con­
gresso, fortalece a idéia de que a 
educação é um direito básico de to­
dos os cidadãos e, por isso, somen­
te a escola pública e gratuita tem 
condições de garanti-lo. Coerente 
com essa idéia, amplia o conceito 
de educação, incorporando as expe­
riências da vida social e do mundo 
do trabalho, e busca garantir uma 
formação básica unitária e comum 
a todos, com o mesmo padrão de 
qualidade, indo da educação infantil 
(zero a 6 anos) ao ensino médio. 
A educação de jovens e adultos tra­
balhadores é colocada como parte 
integrante do sistema único de edu­
cação, prevendo-se a adequação das 
condições de trabalho às necessida­
des do educando.

Além de ampliar os recursos adi­
cionais para a educação através da

elevação da alíquota do salário-edu­
cação para 3,5%  e de criar o salário- 
creche, o projeto estabelece critérios 
para a regulamentação da gestão de­
mocrática da escola. Também apon­
ta para a necessária valorização so­
cial e profissional do magistério co­
mo base para a melhoria do ensino.

Reunir forças para 1991 —  O
projeto de LD B foi aprovado na Co­
missão de Educação em 28 de junho 
de 1990 e enviado à Comissão de 
Finanças, onde permaneceu durante 
todo o segundo semestre. Somente 
no dia 4 de dezembro a relatora San­
dra Cavalcanti (PFL/RJ) enviou seu 
parecer, jogando para uma reunião 
às vésperas do recesso parlamentar 
a votação do projeto nessa comissão. 
Se isso não ocorrer até o final des­
sa legislatura, o projeto será arquiva­
do, invalidando todo o trabalho já  
realizado.

Mesmo sendo aprovada nessa Co­
missão, pode chegar a um plenário 
já  desmobilizado e ser jogada para 
o plenário do próximo Congresso, 
hipótese em que todas as discussões 
e negociações já realizadas terão que 
ser refeitas, uma vez que 60% dos 
deputados são novos e não participa­
ram do processo desenvolvido.

Se isso ocorrer, todo o jogo será 
transferido para a próxima legislatu­
ra, sendo fundamental a participação 
ativa de todos os setores organiza­
dos da sociedade civil que pautam 
a luta educacional (espccialmente o 
Fórum Nacional em Defesa da Esco­
la Pública e seus correspondentes 
estaduais e municipais), na organiza­
ção de uma campanha nacional pe­
la aprovação de uma LDB que apon­
te para uma educação pública demo­
crática e dc qualidade.

M aria !sabe) de Aimeida â integrante do pro­
grama Educação e Escotarixaçáo Poputar do Cl-D!.
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A DECADÊNCIA DOS EUA E 
A CRISE NO ORIENTE MÉDIO
Afravessando sua guarfa grande crise, os J5LC4 
eu coo iraram no Orieufe Medio um novo inimigo, 
do guai dependem para manier o desenvoivimenio

Creuza Maciel 
e Brady Tyson

A A  luta prolongada de ingleses, 
#  ^soviéticos, americanos e ou­
tros na Segunda Guerra Mundial con­
tra o eixo Alemanha, Itália e Japão 
deixou a Inglaterra e a França esgota­
das, mas os Estados Unidos relativa­
mente forte. Por isso, coube aos Es­
tados Unidos assumir o poder hege­
mônico (tomar conta do mundo, man­
ter o síaíus çuo), em nome da cultu­
ra ocidental e do sistema político- 
militar-econômico da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (0 -

tan), papel antes desempenhado pe­
la Inglaterra.

Em consequência dos horrores 
provocados pela Segunda Guerra 
Mundial, criou-se a Organização das 
Nações Unidas (ONU). Muitos líde­
res políticos sonharam com uma or­
ganização capaz de fomentar uma 
rede de cooperação entre todas as 
nações. Os Estados Unidos e a União 
Soviética, no entanto, trabalharam 
durante os últimos quarenta anos 
um contra o outro para obter a hege­

monia e o domínio do mundo. Tenta­
ram dominar a ONU, enfraquecen- 
do-a e desprestigiando-a. À custa 
do bem-estar comum, ambas se em­
penharam na corrida armamentista 
e na competição ideológica para cap­
turar "corações e mentes" do Ter­
ceiro Mundo, através da subversão, 
espionagem, chantagem e assassina­
tos. Como resultado, os Estados Uni­
dos e a União Soviética gastaram 
seus recursos naturais, humanos, tec­
nológicos etc. com o fim de vencer 
um ao outro na Guerra Fria, ení vez 
de edificar uma ordem de justiça e 
de paz, promover seus próprios po­
vos e deixar os países do Terceiro 
Mundo se desenvolverem. Estas 
duas superpotências chegaram à bei­
ra da bancarrota.

Desde o fim da Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945), os Estados 
Unidos já  enfrentaram três grandes
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crises que contribuíram para o fracas­
so da sua política extema, enfraque- 
ccndo-a internamente:

1) O bloqueio terrestre a Berlim 
pelo govemo soviético e a campanha 
do govemo norte-americano para rom- 
pê-lo, utilizando o transporte aéreo 
para levar mantimentos à população 
de Berlim. Resultado: a Guerra Fria 
acirrou-se e a corrida armamentista 
entre os Estados Unidos e a União 
Soviética acelerou-se.

2) A crise entre Kennedy e Khrush- 
chev, com o envio de mísseis sovié­
ticos e o início do bloqueio naval a 
Cuba pelos Estados Unidos. Resulta­
do: continuação da Guerra Fria num 
ambiente de profunda desconfiança 
entre ambos, sugando as riquezas 
dos dois países na corrida armamen­
tista, quase irracional.

3) A derrota na guerra do Vietnam, 
com a consequente perda da "guer­
ra contra a pobreza" nos Estados 
Unidos. O presidente Lyndon John­
son optou por apoiar a guerra contra 
o povo vietnamita, em vez de apoiar 
a luta dentro dos Estados Unidos 
contra a pobreza, já  que não havia 
recursos para os dois projetos. Resul­
tado: enfraquecimento do sistema so­
cial, econômico e político nos Esta­
dos Unidos, e a falta de consenso

nacional para sua política extema.
Estamos agora assistindo à quar­

ta crise: a crise da dívida extema e 
interna dos Estados Unidos e a dete­
rioração interna crescente, em gran­
de parte provocadas pela corrida ar­
mamentista nos últimos 40 anos e 
pela negligência do bem-estar do pró­
prio povo norte-americano neste mes­
mo período. A política do presiden­
te George Bush, a ameaça de fecha­
mento do acesso aos poços de petró­
leo do golfo Pérsico e o envio de 
mais de 200 mil soldados norte-ame­
ricanos à Arábia Saudita estão acele­
rando a decadência dos Estados Uni­
dos e agravando os conflitos sociais 
internos. Resultado: a crise do gol­
fo Pérsico agrava a mentalidade nor­
te-americana de cruzada contra algum 
inimigo externo (antes, o comunis­
mo; hoje, Saddam Hussein) e a ma­
nutenção, a qualquer custo, do com­
plexo industrial-militar.

Há uma longa história de conquis­
ta e ocupação na região dos árabes 
desde o tempo das Cruzadas e, mais 
recentemente, a partir da Primeira 
Guerra Mundial (1918), quando os 
franceses e ingleses conquistaram 
os turcos (que dominavam o mundo 
árabe). No fim da Segunda Guerra 
Mundial (1945), os ingleses e france-

Em busca do ped*ó7eo, os E íM  

apro vedaram a Segunda Guerra 

para erdrar no Orienfe Medio

ses tiveram que desocupar a área 
porque, inidalmente, estavam esgota­
dos pela guerra e, depois, porque 
não conseguiram dominar os movi­
mentos nacionalistas no mundo ára­
be. Mas, em vez de ajudar o proces­
so de democratização da região, dei­
xaram no poder reis, xás e emires, 
governando "p a íses"  com fronteiras 
artificiais desenhadas na areia pelos 
colonialistas. É  interessante lembrar 
que Iraque, Kuwait, Jordânia, Síria 
e Palestina eram colônias inglesas 
ou francesas até 1945, no fim da Se­
gunda Guerra Mundial; que Israel 
sequer existia —  nasceu somente 
em 1948 em terras da Palestina — , 
e que os Estados Unidos entraram 
no Oriente Médio logo depois da 
Segunda Guerra Mundial para apoiar 
as cinco companhias de petróleo cha­
madas de "a s  cinco irm ãs": Stan­
dard Oil (agora Exxon), Shell, Bri- 
tish Petroleum, Texaco e Aramco.

Quando as cinco irmãs não pude­
ram continuar manipulando e nem 
subornando, a fim de obterem mais 
lucros com o baixo preço do petró­
leo, entrou a CIA para derrubar os 
líderes populares, como Mossadegh, 
que nacionalizou o petróleo irania­
no após sua ascensão ao poder em 
1951. O xá Muhammad Riza Pahla- 
vi, aliado fiel dos Estados Unidos, 
voltou ao poder até ser derrubado 
por Khomcini, o líder religioso que 
comandou a revolução islâmica anti- 
americana e anti-ocidental.

Os países ocidentais, no entanto, 
sobretudo Estados Unidos, França e 
Inglaterra, queriam manter o contro­
le da região. Descobriram que a úni-

Os países ocidenfais aposfaram 
ua divisão da comunidade ãrabc 

para manfer o coufro/e da região
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BusA guer uma guerra ïr/'a. 5o gue 

gua/guer míerveugão ua região 

pode deiouar um couüiío muudiai

ca maneira de controlar o nacionalis­
mo era dividir a comunidade árabe, 
mesmo quando esta queria a unifica­
ção. Atualmente, pode-se ver perfei­
tamente a divisão no Oriente Médio: 
são muitos países pequenos, domina­
dos por reis, xás, emires e outros 
nobres, onde mulheres não podem 
dirigir carros, e onde nem homens 
e nem mulheres podem votar. Todas 
estas "n açõ e s", dominadas por aris­
tocracias caducas, são aliadas dos 
Estados Unidos.

Os Estados Unidos ameaçam ho­
je, ironicamente, declarar guerra con­
tra o Iraque. 0  Iraque aprendeu mui­
to do seu ex-aliado. Armou-sc contra 
o Irã graças aos Estados Unidos e 
outros países ocidentais, incluindo 
o Brasil. 0  argumento que se usava 
era o de tentar manter a correlação 
de forças de forma equilibrada entre 
os países da região. Uma guerra sem 
sentido entre o Iraque c o Irã 
(1980-1988) acabou custando um 
milhão de vidas (600 mil iranianos 
c 400 mil iraquianos). Saddam Hus­
sein, líder do Iraque, quer dominar 
a maioria das jazidas petrolíferas 
dos árabes c anexar os portos do Irã

e do Kuwait. Por esta razão lançou 
a guerra contra o Irã e, a 2 de agos­
to de 1990, invadiu o Kuwait.

A  crise no golfo Pérsico decorre 
da continuidade da luta pelo controle 
dos poços de petróleo da região. Os 
Estados Unidos, uma sociedade basi­
camente orientada para o consumo 
e representando apenas 5% da popu­
lação do mundo, consumiram 6.323 
milhões de barris de petróleo em 
1989, enquanto os outros seis maio­
res consumidores (Japão, Alemanha 
Ocidental, Itália, França, Canadá e 
Inglaterra) juntos consumiram 5.311

milhões. Os Estados Unidos produ­
ziram somente 50%  da sua necessi­
dade e gastam 25% do petróleo pro­
duzido no mundo a cada ano (New 
Ybrh Times, 12/08/90, p. E3). A 
América do Norte (Canadá, Estados 
Unidos e México) possui somente 
4%  das reservas de petróleo, enquan­
to a Arábia Saudita, Kuwait e Ira­
que juntos detêm 44%  das reservas 
mundiais (Washington Post, 30/08/90, 
p. A 23). Os Estados Unidos e seus 
aliados, portanto, necessitam conti­
nuar comprando petróleo barato do 
Oriente Médio para manterem o ví­
cio do consumismo e o seu desen­
volvimento.

A tragédia é que os Estados Uni­
dos não têm uma política de poupar 
energia e criar novas fontes de ener­
gia. Não pretende, tampouco, desmo­
bilizar grande parte das suas forças 
armadas e indústria bélica, mesmo 
que não haja mais razões para man-. 
tê-las. Desta forma, ela não tem con­
dições de sanar a sociedade norte- 
americana dos escândalos financeiros, 
da negligência aos pobres e dos con­
flitos sociais provocados pelo distan­
ciamento cada vez maior entre ricos 
e pobres. O censo de 1990 mostra 
que 13% da população norte-america­
na vivem abaixo do nível de pobreza;
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entre a população negra, esta cifra 
sobe para 31%.

No mundo atual, com tantas ar­
mas modernas, qualquer guerra entre 
nações d uma catástrofe. Uma guer­
ra que pode destruir ou bloquear o 
acesso ao petróleo do Oriente Médio 
desestabilizará o mundo inteiro e 
agravará a situação dos países do 
Terceiro Mundo. Os Estados Unidos 
são vulneráveis a uma guerra no 
Oriente Médio. Por isso, Bush quer 
manter, se possível, uma "guerra 
iria" —  com todas as ameaças e 
chantagens que somente um ex-fun- 
donário da CIA (como Bush) pode 
e sabe fazer. A oposição interna au­
menta a cada dia, lembrando as expe­
riências tristes da guerra do Vietnam, 
a ocupação de Granada, a invasão 
do Panamá e o apoio a governos an- 
tipopulares na América Central, mui­
to semelhante ao apoio dado a gover­
nos de monarcas, emires, sultões, 
príndpes e aristocratas antipopulares 
do Oriente Médio.

Os perigos são muitos:
1) Um "acidente" provocado por 

qualquer grupo, o íld al ou não, seria 
a faísca para provocar uma guerra 
mundial.

2) Uma aliança entre o Iraque c 
o Irã poderia gerar e sustentar uma 
guerra santa dos muçulmanos contra 
os " in fié is "  do Ocidente.

3) Uma decisão do governo nor­

te-americano ou do Iraque de decla­
rar guerra e passar ao ataque militar 
imediatamente.

4) Um ataque provocado por Isra­
el ou contra Israel.

5) Um tumulto generalizado na 
Jordânia, com a derrubada do rei 
Hussein, já  que a Jordânia é área es­
tratégica em termos geopolíticos.

Por outro lado, há ainda alguns 
canais abertos para uma saída pacífi­
ca. Há muito tempo, os países ára­
bes reclamam uma conferência auspi­
ciada pela ONU para reestabelecer 
uma paz duradoura na região, basea-

Lbna conferência da ONfV poderia 
resiabeiecer a paz no mundo árabe 

e fazer jusdça aos paiesdnos

da na justiça para o povo palestino.
Agora que a situação no Oriente 
Médio tomou uma dimensão mun­
dial, uma conferência desta nature­
za passa a ser imprescindível para 
tratar de três questões interdependen­
tes: 1) garantir a independência pa­
lestina; 2) garantir a segurança de 
Israel; e 3) garantir a neutralidade 
do Kuwait. Estes três pontos podem 
e devem ser sustentados por uma for­
ça internacional da ONU.

As perdas de uma eventual guer­
ra no Oriente Médio serão, certamen­
te, muito maiores do que os objeti­
vos que a motivaram. O grande desa­
fio é o de libertar o Oriente Médio 
da tradição imperialista dos europeus 
e norte-americanos, das grandes com­
panhias de petróleo, e das oligarquias 
como a da família Sabah, dona do 
Kuwait.

Creuza M ade! é ex-coordenadora continentat 
do Serviço Paz e Justiça na Amírica Latina e 
Brady Tyson í  professor de Poiítica tntemacio- 
nai na American University, Washington, DC, 
Estados Unidos.
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Após 3*00 anos, a evangei/zaçáo esbarra na resistência 
da massa crescente de maígina/izados.
É  preciso vencer as estruturas do pecado sociai

João Batista Libânio

história corre mais pelo leito 
#  'd o  rio do que se prende aos 
extremos das margens. Os 500 anos 
de evangelização têm provocado in­
térpretes a vasculhar as margens ex­
tremas das "lendas macabras" ou 
dos "triunfalismos fáceis". A  verda­
de, porém, está mais próxima dos 
imensos momentos de "m assa" com 
os pontos luminosos ou escuros de 
"m inoria" (J. L. Segundo). Por is­
so, talvez valha mais perguntar-se 
pela herança, que marca o cotidiano 
presente, que espancar fantasmas 
do passado ou cantar glórias acabadas.

Axiomas ciássicos da evangeliza­
ção —  Quando se pensa que uma 
teologia terminou seu périplo históri­
co, parece que ela destila com maior 
abundância o néctar acumulado na 
sua tradição. Recorrer à Escolástica 
para encontrar ai dois axiomas funda­
mentais da evangelização pode soar 
anacrônico. Entretanto, eles vêm ilu­
minar o momento presente.

Os dois princípios fundamentais, 
" a  graça supõe a natureza" e a "g ra ­
ça aperfeiçoa a natureza", regem a 
relação entre os dois pólos fundamen­
tais da existência humana: o atuar

O anúncio 
do
Evangelho, 
sob a ótica 
dos pobres, 
deve passar 
pela
reformulação 
de injustas 
estruturas 
sociais, 
ideológicas 
e cuiturais

Douglas Mansur

de Deus —  graça —  e as possibilida­
des humanas —  natureza. Não se tra­
ta de retomar, na brevidade dessas 
linhas, o gigantesco continente de 
questões que esta relação descortina.

O termo "g ra ça " traduz no con­
texto atual o que se quer dizer com 
"evangelização". "N atureza" colo­
ca-nos frente ao contexto humano 
da evangelização. Assim, colocada 
a questão de natureza e graça, cabe 
perguntar-se que contexto humano 
se supõe para que se evangelize e 
que aperfeiçoamento a evangelização 
lhe traz.

Incapacidade de evangeiizar a 
cultura —  Tem-se refletido pouco 
sobre os pressupostos básicos sociais 
humanos para que se possa evangeli­
zar. Muitos dos primeiros missioná­
rios, por preconceito e impossibilida­
de de sair de seu universo ideológi­
co religioso e político, acreditavam 
que os índios eram uma base pouco 
humana para ser evangelizada. Tinham 
que ser "reduzidos", obrigados por 
coerção externa, para que o evange­
lho lhes pudesse ser comunicado.

Hoje atribuímos tais juízos mais 
à falha humano-cultural do missioná­
rio que do índio. Pelo contrário, os 
índios viviam a cultura, alimentada 
e oxigenada por uma religião, com 
abundante presença das "sementes 
do V erbo". Hoje os novos missioná­
rios aproximam-se das tribos indíge­
nas com outros olhos e com profun­
do respeito.

Esta riqueza sócio-humana, que 
então não se soube e não se conse­
guiu entender nem assumir na evan­
gelização, vinha e era sustentada por 
estruturas culturais e sociais ances­
trais e autóctones.

Os marginalizados de hoje —
Hoje se põe um problema novo e
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1992-A N O  DE PENITENCIA E DESAFIOS
José Oscar Beozzo mas Igrejas que foram parte e cúm­

plices do primeiro colonialismo?

Partindo-se de uma visão histó­
rica e com vistas a compromissos 
pastorais, o ano de 1992 indica a 
necessidade de um gesto peniten­
cial em relação aos ofendidos e 
humilhados ao longo destes 500 
anos. Urge, também, compromis­
sos firmes de reparação e de saí­
das concretas para o futuro. Cada 
comunidade, cada Igreja particular 
encontrará por certo os seus gestos. 
Há alguns, porém, que poderiam 
ser propostas de todo o continente.

No Antigo Testamento, os 
anos do jubileu eram pensados 
em função dos mais pobres e co­
meçava pelo perdão das dívidas, 
pela restituição da terra aos que 
a haviam perdido e pela liberta­
ção dos escravos (Lv 25,8-19; 
cfr. igualmente Dt 15,12-18).

Jesus inaugura a pregação da 
boa notída do evangelho, dirigi­
da diretamente aos pobres, anun- 
dando também, na sinagoga de 
Cafamaum, a libertação dos escra­
vos e oprimidos e, para todos, 
um ano de graça do Senhor (Lc 
4,16-19). Não poderiam todos os 
cristãos em conjunto, convidan­
do igualmente os homens de boa 
vontade, fazer de 1992, um ano 
da graça, para a América Latina, 
devolvendo a esperança aos nos­
sos povos, depois da década per­
dida dos anos 80?

Um ano da graça, em que a dí­
vida externa, tantas vezes já  paga, 
com a fome e o desespero das 
maiorias, fosse definitivamente can­
celada e se lutasse por uma nova 
ordem económica míernacionai, 
que pusesse fim á trágica tendên­
cia de "ricos cada vez mais ricos, 
às custas de pobres cada vez mais 
pobres" (DP 30)? O ano de 1492 
assinala o início do colonialismo 
moderno. Não poderia 1992 ser o 
início do fim dos modernos ncoco- 
lonialismos, com o apoio das mes-

Um ano da graça, em que o 
" f a ta l"  de 1492, voltasse em 
1992, a ser " fe l iz " ,  para os po­
vos indígenas do continente, com 
a restituição das ferras indígenas 
e sua demarcação escrupulosa e 
inviolável e com "ferrapara quem 
frabalba", no campo latino-ameri­
cano, invertendo a equação da es­
cravidão, em que os que trabalha­
vam não tinham nem terra, nem 
salário, nem direitos humanos e 
os que não trabalhavam se faziam 
donos de todas as terras?

Um ano da graça, em que todas 
as culturas não européias do conti­
nente, principalmente as culturas 
indígenas e aifo-amcricanas, dei­
xassem de ser oprimidas e despre­
zadas e tivessem sua riqueza huma­
na e espiritual acolhida e respeita­
da, com a educação bilíngue, apoia­
da por missionários, as Igrejas e 
os Estados, verdadeiramente im­
plantada, reconhecendo-se o cará­
ter pluri-étnico e pluri-lingüístico 
e pluri-religioso de nossos povos?

Ano de graça em que o racis­
mo, visível e implícito, em nos­
sas atitudes e na cultura dominan­
te, inclusive no interior das Igre­
jas cristãs, e que atinge de modo 
particular os grupos indígenas e 
afro-americanos, fosse banido, 
por um real esforço de respeito 
à identidade própria de eada gru­
po e cultura, e pelo apoio às orga­
nizações e movimentos que lutam 
contra a discriminação racial?

Ano de graça, em que a Incul- 
furação se tomasse a pedra de to­
que da reabilitação da dignidade 
dos cristãos das culturas não euro­
péias e o caminho para que resplan­
deça, fraterna e alegremente, o 
rosto indígena-afro-latino-amcrica- 
no de nossas igrejas?

Ju st Oscar Bcoizo, teólogo e historiador, ó 
secretário executivo do Centro Ecumênico de 
Serviços & Evangelização e Educação Popular.

Os fnafgfifaVfzados váo se famanJo 
maigínajs, exc/uAÀJS e 

resjsfeníes á evauge/ização

gravíssimo. As sociedades modernas, 
de maneira mais grave e violenta 
nas periferias do sistema, têm gera­
do massas de marginalizados. Esses 
pobres e marginalizados despontam 
na consciência das igrejas cristãs, 
nas últimas décadas, como o destina­
tário privilegiado da evangelização.
Mais, descobrem, entre esses pobres, 
rico potencial evangelizador. Vêem- 
nos como sujeito de evangelização.

Esta descoberta é verdadeira, ri­
ca de consequências para a reinter- 
pretação da evangelização. Entretan­
to, não se têm pensado sufidente- 
mente em um problema conexo com 
esse. É  o reverso da medalha. Não 
se trata dos marginalizados, destinatá­
rios e sujeitos da evangelização, mas 
do número crescente de marginaliza­
dos que se vão fazendo marginais, 
excluídos e resistentes a qualquer 
evangelização.

De marginalizado a marginal
—  A pobreza extrema, no interior 
de uma sodedade moderna avança­
da, difere muito de certas outras for­
mas de pobreza, vivida no passado.
Toda pobreza extrema é um mal.
Deve ser combatida. Há, porém, 
uma pobreza que está sendo fonte 
de perversidade. Destrói, nas pesso­
as, a base humana, a "natureza", 
que a graça da evangelização deve 
supor para atingi-la.

As igrejas cristãs encontram, tal­
vez, nesses milhões e milhões dc se­
res humanos, jogados na sarjeta da 
existênda, desde a mais tenra infân­
cia, a maior resistênda á evangeliza­
ção. A psicologia ensina-nos que a 
base da personalidade se constrói 
nos primeiros anos da existência, a 
partir dc relações constituintes com 
os pais, irmãos c pessoas que cercam 
a infância. Quando tais relações ini­
ciais falham gravemente, os distúr-
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Fa7ar de pobres é rojnándco 
guaudo e7es esfão seudo 

degradados como seres humanos

bios psíquicos são sérios e, de certo 
modo, irrecuperáveis.

A  biologia vem ainda reforçar 
tais reflexões com estudos da consti­
tuição do sistema nervoso, da mas­
sa encefálica nos primeiros anos de 
vida, e a necessidade de alimentação 
suficiente e sadia, para um normal 
desenvolvimento. Falhas, nesse mo­
mento, comprometem definitivamen­
te seres humanos para responderem 
normalmente aos estímulos sociais.

Falar de evangelização dos po­
bres é lírico e romântico, chamá-los, 
sem mais, de destinatário e sujeito 
da evangelização é teórico e abstra­
to, quando esses pobres estão sendo 
degradados na sua condição huma­
na de modo praticamente irrecuperá­
vel, quer por deficiências graves no 
aspecto orgânico, quer por carências 
não menos graves no plano das rela­
ções humanas. Organismos destituí­
dos de condições básicas de normali­
dade e psiquês feridas gravemente 
na sua própria constituição transfor-

A evangelização peias es fru furas 

secuiares deve parfir da /ufa 

por um mmimo de yusfiça sociai

mam marginalizados em marginais. 
Depois, podem até mesmo sair da 
pobreza, acumular riquezas, fruto 
do crime, da contravenção.

A perversão de setores privile­
giados —  A  resistência à evangeliza­
ção não acontece somente no sub­
mundo da marginalização. A  existên­
cia de tal submundo não se constrói 
sem comprometer a consciência de 
outros setores da sociedade. No meio 
das classes responsáveis, vai-se crian­
do uma consciência de tal perversão, 
de tal conivência e convivência diutur­
na com a injustiça social, que ela 
se toma cada vez mais inacessível 
ao evangelho.

Em termos teológicos, as estrutu­
ras sociais tomam-se verdadeira "co n ­
cupiscência socia l", que, na defini­
ção do Concílio de Trento, vem do 
pecado e conduz ao pecado. Estas 
estruturas obstaculizam o trabalho 
da graça, transformam-se em verda­
deiros mecanismos e dinamismos 
psicossociais que dificultam, impe­
dem ouvir, entender e muito mais 
ainda praticar a palavra do evangelho.

Evangelização pelas estruturas 
seculares —  A  evangelização, co­
mo anúncio explícito do evangelho, 
é o conceito e a maneira mais co­
mum de entendê-la. Entretanto, vive­
mos num continente em que enor­
mes massas de marginalizados, em 
via de tomarem-se marginais, e cres­

centes grupos responsáveis cada dia 
se fazem impermeáveis ao evangelho 
por causa das estruturas sociais, ide­
ológicas e culturais. Este "pecado 
social'' é o grande empecilho da evan­
gelização.

Só um empenho sério e grave das 
igrejas cristãs na luta por estruturas 
seculares que veiculem esse míni­
mo de justiça social, que criem con­
dições de existência para milhões 
de crianças lançadas desde cedo nas 
ruas ou condenadas a viverem em 
favelas degradantes, pode ir superan­
do as resistências invencíveis da evan­
gelização explícita da palavra. Uma 
luta, não menos séria e grave, pela 
sanidade dos tecidos fundamentais 
da sociedade, começando pelo judi­
ciário, legislativo e executivo até as 
pequenas estruturas locais, constitui 
tarefa evangelizadora secular, neces­
sária para a palavra poder ser escuta­
da, entendida e vivida. As institui­
ções do país passam por uma crise 
ética grave, com homens públicos 
nos três poderes básicos a exibirem 
um egoísmo corporativo escandalo­
so, afrontoso à miséria do povo.

Sobre essa "evangelização atra­
vés de estruturas seculares" —  natu­
reza —  a graça, palavra ativa de 
Deus, pode trabalhar e aperfeiçoar. 
A  graça supõe e aperfeiçoa a natureza.

Jo ã o  B a tis ta  L ib án io , teólogo católico, 6 autor, 
entre outros, de .Evangeitzayao e Mertapio (Vozes).
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ÍGREJAS

CANBERRA

MOAÍFA/m fO/?7F Of fCMMSWSM7

Em
Canberra são 
esperados 
represen­
tantes de 
311 igrejas- 
membro do 
CMI,
repetindo o 
êxito da 
assembléia de 
Vancouver, 
em 1983

Na 7- AssemNeia do Conseco Afu/id/aV de 7gre/'as, 
o fema ceníraV e o Espírdo çue renova
^oda a criação e a união de Deus com os Aomens

Jether Pereira Ramaiho

!  !  m dos sinais mais positivos
do nosso século é o movimen­

to ecumênico moderno. Isto já  é re­
conhecido. Gestado nas primeiras 
décadas do século, ganhou consistên­
cia e organicidade a partir de 1948, 
com a fundação do Conselho Mun­
dial de Igrejas. Inicialmente, sofreu 
muitos ataques e incompreensões 
por parte de espíritos sectários ou 
de grupos mal informados, que en­
tendiam a proposta ecumênica co­
mo portadora de intenção eclesioló- 
gica, capaz de anular as diversas 
expressões do cristianismo para fun­
di-las numa superigreja; ou como 
se o ecumenismo estivesse compro­

metido com certa corrente ideológica.
O decorrer dos anos foi mostran­

do que esses receios eram infunda­
dos e que o espírito ecumênico era 
mais amplo e sobrepassava essas in­
tenções subalternas. Ao contrário, o 
ecumenismo foi adquirindo outras 
perspectivas. Novas expressões de 
unidade ganhavam força, grupos po­
pulares, de forma bem peculiar, ma­
nifestavam seu desejo e necessidade 
de atuar ecumenicamente frente a 
situações existenciais críticas e de 
celebrar, juntos, vitórias e frustações. 
O ecumenismo passou a ser reforço 
e inspiração para as lutas do povo.

Nos últimos anos, a conjuntura

mundial sofreu modificações sérias, 
profundas e de maneira extremamen­
te veloz. Algumas utopias foram 
ameaçadas, sonhos se desfizeram e 
novas barreiras, tanto no campo ecle- 
sial quanto no político, fortaleceram- 
se. É  verdade, também, que elemen­
tos positivos se evidenciaram, princi­
palmente, no campo dos movimen­
tos populares, onde a luta comum 
quebrou barreiras historicamente cons­
truídas e os pobres e setores discri­
minados da sociedade aumentaram 
a consciência dos seus direitos.

Um dos momentos expressivos 
do ecumenismo são as assembléias 
gerais do Conselho Mundial de Igre­
ja s  (CMI). É  ocasião privilegiada 
em que, tomando como referências 
os avanços e questionamentos da 
ação pastoral das igrejas e os desa­
fios da conjuntura política e econô­
mica do mundo, avalia-se criticamen­
te o caminho percorrido e, com sen­
sibilidade e discernimento, procuram-
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No " 7ugar do as
igrejas /br^a/ecerão o 

espíriYo da uüidade crisM

se respostas para os desafios que se 
apresentam.

É  certo que não se pode interpre­
tar e avaliar o movimento ecumêni­
co pelas suas grandes reuniões e as­
sembléias magnas. Ele é mais com­
plexo e dinâmico do que essas cele­
brações coletivas e encontros mun­
diais, mas não se pode negar a gran­
de inspiração e o fortalecimento do 
espírito de unidade que tais assem­
bléias produzem.

A  sétima assembléia —  A  séti­
ma assembléia do Conselho Mundial 
de Igrejas será realizada em Canber- 
ra, capital da Autrália. Na linguagem 
do povo aborígene da Autrália, Can- 
berra significa "lugar de encontro" 
na "terra do Espírito"

Participarão da assembléia delega­
dos de 311 igrejas-membro, proce­
dentes de mais de 100 países de to­
dos os continentes, que representam 
cerca de 350 milhões de cristãos. 
Será uma das reuniões ecumênicas 
de maior representatividade das últi­
mas décadas.

Antes de Canberra já  foram reali­
zadas memoráveis assembléias que 
marcaram, de forma significativa, a

0  ESPIRITO NA VIDA E HISTORIA DAS IGREJAS
Zwinglio M. Dias

Pela primeira vez, de­
pois de mais de quatro 
décadas de existência, 
o Conselho Mundial 
de Igrejas realiza uma 
Assembléia tendo co­
mo tema central o Es­

pírito Santo. Sinal dos tempos? Sim, e 
um bom sinal! Por que não ousar dizer 
mais um sinal da ação energética do Es­
pírito no interior de nossa história?

Neste iinal de século a humanidade 
se confronta pela primeira vez com proble­
mas de tal magnitude que muitos pensam 
que, desta vez, a história chegará a seu 
finai. Não faltam previsões apocalípticas: 
guerras c rumores de guerras, aumento 
das desigualdades sócio-econômicas com 
um crescimento espantoso da miséria, re- 
crudcscimcnto da destruição do meio am­
biente, já  tendo soado o alarme com res­
peito á sobrevivência do planeta...

Nesse quadro de crise generalizada, 
refletir sobre a ação do Espírito Santo 
numa perspectiva ecuménica constitui-se 
uma necessidade imperiosa. Tanto na tra­
dição protestante quanto na ortodoxa, a

figura do Espírito é central para a com­
preensão da vida c do papel histórico 
das igrejas. Com efeito, o ecumenismo 
só se toma possível com a mudança do 
eixo de interesse das igrejas. Ou seja, 
quando estas deixam de se preocupar com 
a justificação de suas estruturas institucio­
nais e do conjunto de interesses a elas 
agregados e se voltam para Deus. Somen­
te a dínamys de Deus na história, a sua 
missão no interior da criação, é que per­
mite a transformação, a mudança, a meta- 
noía das igrejas, para irem ao encontro 
das reais necessidades dos homens c mu­
lheres do planeta, cm sua busca do rei­
no sonhado da liberdade e da justiça. O 
ecumenismo em sua perspectiva mais 
abrangente e profunda implica numa sub­
missão ao Espírito da Vida, porque só 
ele rclativiza nossas "verdades" institu­
cionais e nos possibilita a disciplina do 
"se r  para os dem ais", única condição 
para a unidade de todos... "porque on­
de está o Espírito aí está a liberdade..." 
(2 Cor 3,17).

Zwingüo M. Dias d teóiogo, pastor da igreja Presbite­
riana Unida e secretário-gera! do CBDi.

caminhada do ecumenismo. A  pri­
meira, em que oficialmente se orga­
nizou o CMI, teve lugar em Amster­
dã, 1948, e foi decisiva para o movi­
mento ecumênico. O CMI adotou 
como base ser "um a comunidade 
de Igrejas que confessam o Senhor 
Jesus Cristo como Deus e Salvador 
de acordo com as Escrituras e, em 
consequência, buscam cumprir juntas 
seu chamado comum para a glória 
do único Deus, Pai, Filho e Espíri­
to Santo".

Passados mais de 40 anos da reu­
nião de Amsterdã, volta-se a se en­
contrar a grande família ecumênica 
pela sétima vez. De todas as partes 
do mundo, cerca de 4 mil pessoas 
—  entre delegados oficiais, autorida­
des eclesiásticas, assessores, jornalis­
tas, visitantes —  debaterão os rumos 
do movimento ecumênico frente ás 
novas situações que se criaram, quer 
no mundo eclesial, quer na conjuntu­
ra sociopolítica. O tema da assem­
bléia será "V em , Esprríío Sanfo, re­
nova ioda a criação".

Nas celebrações litúrgicas, estu­
dos bíblicos, reflexão teológica, di­
versos grupos de trabalho, plenárias 
decisórias, o CMI traçará seu plano 
de trabalho para os próximos sete 
anos e procurará responder, " á  luz 
do Espírito Santo'', aos grandes desa­
fios que a atual situação das igrejas 
e do contexto mundial questionam 
o movimento ecumênico.

Tema e Sub-temas —  Pela pri­
meira vez uma assembléia do CMI 
toma como tema central a reflexão 
sobre o Espírito Santo. Quatro dos 
seis temas das assembléias anteriores 
foram centrados, explicitamente, em 
Jesus Cristo, como a esperança do 
mundo, a luz do mundo, como aque­
le que liberta e une, e como a vida 
do mundo.

A  decisão de focalizar como ele­
mento central o Espírito Santo refle­
te o sentido do tempo que se vive. 
As rápidas transformações políticas 
e sociais dos úitimos anos, a busca 
crescente de vaiores espirituais pela
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AS GRANDES ASSEMBLÉES DO MOVIMENTO ECUMÊNICO
Amsterdã, 1948 —  Era um período de
duros confrontos ideológicos entre capita­
lismo e socialismo, e os prenúncios de 
guerra ainda surgiam no horizonte da hu­
manidade. O tema da assembléia foi "O  
desígnio de Deus e a desordem dos ho­
m ens". As igrejas decidiram trabalhar jun­

tas e lutar pela unidade, o que foi entendido como um mo­
do concreto de responder ao "desígnio de D eus". Organiza- 
se nessa assembléia, oficialmente, o Conselho Mundial de 
Igrejas (CMI).

Evanston, 1954 —  Embora terminada a 
guerra da Coréia, no próprio Estados Uni­
dos predominava o espírito de suspeita e 
perseguição que caracterizara o clima de 
"m acarthysm o", então predominante na­
quele país. O fato positivo mais notável 
foi o surgimento do bloco do Terceiro 

Mundo. O tema da assembléia, "Jesu s Cristo: a esperança 
do mundo", era afirmação profética ante as tentativas de 
dominação ideológica, política e econômica e cultural, exer­
cidas tanto por parte do Ocidente quanto do Oriente.

Nova Delhi, 1961 —  Foi decisiva na vi­
da do CMI. Já  se viam os sinais da "c o e ­
xistência pacífica" e os impulsos que to­
mavam os movimentos de libertação dos 
países subdesenvolvidos. No aspecto ecle­
siástico, foi o período que antecedia o 
Concílio Vaticano 2". Nessa assembléia, 

houve uma entrada maciça de igrejas do Terceiro Mundo, as­
sim como da Igreja Ortodoxa. O tema foi "Jesu s Cristo, a 
luz do mundo". Reformulou-se a base de fé do CMI, dando- 
lhe um conteúdo mais trinitário. O movimento ecumênico 
passou de fato a ser um foro de diálogo de todos os povos da terra.

Upsala, 1968 —  Essa assembléia foi rea­
lizada em um período tumultuado, com 
a revolta dos estudantes, a guerra do Viet­
nam, as lutas contra a discriminação ra­
cial e os sinais da invasão da Tchecoslo- 
váquia. Martin Luther King, que havia 
sido convidado para fazer o sermão de 

abertura, foi assassinado. O tema da assembléia foi "E is  
que eu faço novas todas as co isas". Foram organizados vá­
rios programas de tendência renovadora no Conselho Mun­
dial de Igrejas, tais como: Luta contra o Racismo e Partici­
pação das Igrejas no Desenvolvimento.

Nairobi, 1975 —  As contradições entre 
os países do Norte e do Sul já  se faziam 
mais evidentes. A ONU levantara a impe­
riosa necessidade de se criar uma nova 
ordem econômica internacional, o que 
não se conseguiu até os dias atuais. Ques­
tões como desenvolvimento e crescimen­

to econômico, qualidade de vida e militarismo foram ampla­
mente debatidas. O tema da assembléia foi: "Jesu s Cristo 
liberta e une". Discutiu-se a penetração e a influência cada 
vez maior das empresas multinacionais na vida dos países, 
e a responsabilidade das igrejas na construção de uma socie­
dade justa e participativa. O CMI nessa assembléia aprofun­
dou mais seu sentido profético, adotando opções em favor 
dos pobres e oprimidos, daqueles que são vítimas da injustiças.

Vancouver, 1983 —  Num momento em 
que a vida é agredida, ameaçada, viola­
da pelas forças e pelos poderes da morte, 
reúne-se o Conselho Mundial de Igrejas 
para afirmar "Jesu s Cristo, vida do mun­
d o ". Houve um intenso trabalho prepara­
tório para essa assembléia com um progra­

ma de visitas ás igrejas de mais de noventa países, onde se 
construíram pontos de unidade e fortalecimento do ecumenis­
mo. O Conselho, nesse período, tinha sido alvo de fortes ata­
ques de grupos reacionários que acusavam o movimento ecu­
mênico de comprometimentos ideológicos. A assembléia aper­
feiçoou, ainda mais, os programas do Conselho, aprovando 
a sua luta profética. O tema escolhido para os anos seguin­
tes foi "Justiça, paz e integridade da criação".

comunidade humana, o anseio e as 
lutas pela aproximação de um novo 
milênio, o desmoronamento de so­
nhos e utopias que muitos países po­
bres acalentavam, enfim, um clima 
de expectativa e de perplexidade le­
varam as igrejas a ficarem ainda 
mais sensibilizadas para "ouvir o 
que o Espírito diz às igrejas".

O tema "V em , Espírito Santo, re­
nova toda criação" deverá ser o gran­
de elemento desafiante e inspirador

que permeará todas as atividades da 
Assembléia. Deverá restaurar e rea­
firmar a comunhão do povo cristão 
com Deus e com o próximo. Impul­
sará a ultrapassagem das preocupa­
ções meramente pessoais, para um 
envolvimento mais forte nas lutas 
pela justiça e pela paz, reafirmando 
a solidariedade e o compromisso com 
os pobres e oprimidos.

Também deverá servir como uma 
convocatória mundial de compromis­

so para a preservação de todas as 
obras da criação de Deus. A  ques­
tão do meio ambiente está sendo 
alvo de discussão e de comprometi­
mento das igrejas e do movimento 
ecumênico.

Os quatros subtemas da assem­
bléia proporcionarão estudos, deba­
tes, deliberações sobre problemas e 
questões teológicas e sociais.

"D oador da vida —  Mantém tua 
criação" —  A questão básica será

[I MPO H PRFSENÇ,. * VI



WCC/Photo

O Espmfo fema canfrai
de reEexão, reaErmará a

comunbáo do povo com Deus

Culto —  0  culto será elemento 
central. A liturgia diária deverá refle­
tir a rica variedade das tradições es­
pirituais, litúrgicas e culturais das 
igrejas nas diversas partes do mun­
do. Serão momentos de beleza e de 
emoção que deverão inspirar todas 
as atividades da assembléia.

Haverá uma celebração eucarísti­
ca ecuménica, à beira do lago de 
Canbcrra, com a participação da co­
munidade local. Também haverá 
uma celebração eucarística no rito

o desejo de uma nova compreensão 
da natureza e da relação humana com 
a obra da criação de Deus, e terá co­
mo centro de atenção a questão da 
justiça e da preservação ecológica, 
ressaltando o papel que as igrejas 
podem desempenhar em promover 
estilos de vida, valores e uma ética 
em prol da vida.

"Espínfo  de verdade —  ííbera- 
n o s"  —  O enfoque básico será so­
bre as questões relativas à verdade 
e à falsidade que estão em jogo em 
nossa época, e quais os mecanismos 
de opressão que impedem a liberta­
ção dos povos. Haverá atenção espe­
cial para a crise das ideologias e a 
busca de novos modelos socioeconô- 
micos, para as questões de seguran­
ça, o racismo e todas as formas de 
discriminação.

Em deíbsa da vida suige a 
quesfáo básica.* a reVaçáo do 

bom em com a obra da criação

"Espírito Santo —  Recôndita a 
teu p o v o " —  A  discussão básica se­
rá sobre a busca da unidade, a derru­
bada de barreiras de separação entre 
os povos e o que realmente signifi­
ca a reconciliação num mundo tão 
dividido. Na área eclesial, será apro­
fundado o estudo do desafio que os 
movimentos pentecostais e carismáti­
cos e as igrejas independentes da 
África estão apresentando às igrejas 
históricas e ao movimento ecumêni-

WCC/Photo

co. Também o diálogo e a compreen­
são de outras tradições religiosas es­
tarão em debate.

"Espírito .Santo —  Transforma- 
nos e santiEca-nos" —  A  questão 
básica será o desafio às Igrejas no 
sentido de se abrirem às novas pers­
pectivas de renovação, não só dos 
membros, mas da própria instituição 
eclesiástica. Uma questãp forte será 
a discussão do significado da espiri­
tualidade no contexto de opulência 
que contrasta com a crescente pobre­
za do mundo, e as situações de luta 
pela justiça em favor das transforma­
ções das estruturas sociais opressivas 
e discriminatórias. A temática deve­
rá levar em conta a transformação tan­
to de indivíduos quanto da sociedade.
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ortodoxo com toda a solenidade pró­
pria dessa tradição cristã.

Estudos bíblicos —  Os estudos 
bíblicos vão ser um dos momentos 
ticos da assembléia. Em grupos de 
estudos e de reflexão serão aprofun­
dados seis temas selecionados para 
inspirar os debates e todas as ativida­
des. Haverá oportunidade de testemu­
nhos, troca de experiências e um es­
pírito de oração para que o Espírito 
de Deus aja com liberdade.

O método adotado será o de parti­
cipação plena de todos, com o obje­
tivo de proporcionar oportunidades 
de contribuições provenientes de 
muitos lugares do mundo e das di­
versas tradições cristãs. Essas contri­
buições, que certamente refletirão 
situações e perspectivas diferentes, 
formarão o mosaico ecumênico de 
compreensão da Bíblia.

As plenárias —  Na primeira par­
te da Assembléia haverá reuniões ple­
nárias, em que se discutirão os assun­
tos referentes ao ternário, com ênfa­
se, também, na questão da unidade, 
na convocatória sobre a Justiça, Paz 
e Integridade da Criação, sobre a so­
lidariedade das igrejas ao movimen­
to das mulheres, sobre todas as for­
mas de discriminação, sobre a conjun­
tura mundial etc... Os informes do 
secretário-geral e do moderador serão 
apreciados pelo plenário. As plená­
rias da segunda parte se dedicarão a 
questões administrativas e às eleições.

O que se espera da Assembléia
—  Uma reunião dessa importância 
e transcedência levanta diferentes ex­
pectativas. Há, sem dúvida, muitos 
elementos novos, tanto no campo 
eclesial quanto no político, que estão 
exigindo respostas ousadas do movi­
mento ecumênico. O crescente empo­
brecimento da maior parte da popula­
ção do mundo, a destruição da natu­
reza, com os riscos que acarreta pa­
ra o universo, as modificações pro­
fundas nos países socialistas, a idola­
tria bem orquestrada da chamada lei

WCC/Photo

do mercado livre, o escândalo de 
milhões de crianças famintas e desnu­
tridas, os indícios de guerra em di­
versas regiões, enfim, tantas amea­
ças à vida vão exigir do movimento 
ecumênico respostas e atitudes cora­
josas, que reflitam concretamente 
sua fidelidade ao Evangelho de Cris­
to. Também a complexidade do cam­
po religioso com as novas expres­
sões de igrejas e de movimentos ecu­
mênicos desaSam o CMI e suas igre­
jas afiliadas a terem sensibilidade e 
flexibilidade para não se fecharem 
no institudonalismo e no eclesiasti- 
dsmo, cerrando fronteiras e impedin-

A assem dieia podará abrir-se 

ao sopro do Espírifo, que não 

íem irou feiras ueui iimiíaçóes

do o dinamismo que caracteriza to­
do o rico processo histórico.

O próprio tema de assembléia in­
dica que Canberra poderá ser essa 
abertura maior ao sopro do Espírito 
que não tem fronteiras nem limitações.

Je th er Pereira Ramaiho í  editor de Tempo e 
Tresenya.
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0 RELÓGiO
joyye Moy ve/boy ã/ba/M* &  jb/ogro/zo, bome/zy yo/eaey &  
co/arzMbo eMgomabo e b/go&, jamz/zoy parab/gmã/zcay, 
mar/boy zzyyeM/aboy be perMoy c r u z a i ,  e jzé/y eypoyzzy 
&  pé, ao yea /abo, /Mão bocemeM/e poayaba ao ombro 
ãb co/Mpaobe/ro. Aíay aaba ma/y eram zyae /̂M/aymay, 
beyzzparec/boy MO payyabo, be/ey, Mão ye yabeabo Mem 
meymo o Mome. "Fempay jag/7". O re/óg/o foca be Movo. 
Aía/y ama bóra ao gaar/o, yem borm/r... ^e/z/za çae o 
re/óg/o me cbama^a para o yea /e/zzpo, çae era o /empo 
&  /obby agae/ey jaM/aymay, o /e/Mpo ba vzba <?ae payyoa. 
Depo/y o yobrabão pegoa jogo. Fzcaram oy gzga/z/eycoy 
barro/ey be paa-bã/yamo jamegoabo por ma/y be ama 
yemaaa, e/zcbe/zbo o ar com yea pe/jume be /r/y/eza. 
^a/varam-ye a/gamay co/yay. F/z/re e/ay, o re/óg/o. Da/: 
ya/a para ama caya pegzze/za. Pe/ay Moz/ey abe/z/ro e/e 
coM/maoM a jazer a meyma co/ya. F  ama wzz/zba gae Mão 
yapor/OM a me/ob/a bo 'Tempay jag/7'' peb/a çae e/e 
jbyye rebaz/bo ao y//êMc/o. F  a a/ma bo re/óg/o /eve be 
yer bey//gaba.

íeabo yaababe be/e. F o r  yzza /ra/z^az/a /zozzey/zbabe, 
repe/bzboyeMzpre, ZMca/zyã^e/, "Fempay jag/7". Azaba 
coMzprare/ am ozz/ro çae  b/ga a  meyma co/ya. Pe/óg/o  
çae Mão ye pareça com ey/e mea, Mo mea pa/yo, qae 
marca a /zora yem b/zer Maba, gzze Mão /em ey/órZay p ara  
coM/ar. Afea re/óg/o yó me b/z ama co/ya.* o zyaaM/o ea 
bew correr, p ara  Mão me a/rayar. Com e/e, ym/o-me /o/o 
como o Coe/bo ba ey/ór/a ba A//ce, <pze o//zava p ara  yea 
re/óg/o, corr/a eybajor/bo, e b/z/a.* "Fy/oa a/rayabo, ey/oa 
a/rayabo..."

A^ão é car/oyo ça e  o gra/zbe eve/z/o gae m arca a  
payyagem bo a/zo yeja ama corr/ba, corr/ba be F. ^/Fey/re?

Correr para c/zegar, aoabe?
Fayyagem be a/zo é o ve/bo re/óg/o gae /oca o yea 

carrZ/bão.
D yo/ e ay ey/re/ay e/:/oam a me/ob/a e/er/za.* "Fempay 

ja g //" . F  porgae /emoy mebo ba verbabe gae yó aparece 
Mo yZ/ê/zc/o yo/z7ãr/o ba Mo//e, reaMzmo-Moy p ara  eypaM/ar 
o /error, e abajamoy o ra:bo zra/z(/z/z7o bo pé/zbzbo com 
e/zormey gr//ar/ay. Co/z/ra a mzzy/ca yzza^e ba Moyya verbabe, 
o bara/bo boy rq/'õey...

Fe/a ma/zbã, yer emoy, be Moro, o /o/o Coe/bo ba/lbce.*
'Fy/oa a/rayabo, ey/oa a/rayabo..."
A/ay o re/óg/o Mão bey/y/e. CoM/ZMaarã a Moy cbamar 

à yabebor/a.*
g a e m  y a b e  ç a e  o  /e m p o  e y /ã  j a g / a b o  b e y c o b r e ,  

yabz/am eM /e, a  b e /e z a  á/zZca b o  m o m eM /o  ç a e  /za/zca  m a /y  

y e r ã . . .

n/MPO E PRESENÇA '



AMÉRICA LATINA

PERU. ENTRE AVIDA E A  MORTE
O pacofe ecoz?ózn/co do preside/?íe Fu/'/'/??or? ib/ 
ap7aud/do pe/os credores ?'/?Éemac/o/?a/s.
Mas frouxe dese/??prego, ?/?Fação e vz'oiéz?c/a

Ricardo Verastegui Lopez

frase "entre a vida e m orte", 
#  \quc geralmente descreve a si­
tuação crítica de uma pessoa que es­
tá mais perto de morrer que de con­
tinuar vivendo, é a que melhor repre­
senta a realidade que o Peru atraves­
sa hoje.

Realidade gerada durante os go­
vernos de direita do arquiteto Fernan­
do Belaúnde Terry (1980-85) e de 
corte social-democrata do doutor 
Alan Garcia Pérez (1985-90), e leva­
da à gravidade presente pelo gover­
no de orientação ncoliberal do enge­

nheiro Alberto Fujimori que, a 8 de 
agosto, lançou um pacote de medi­
das para "estabilizar a economia na­
cional". O resultado desse pacote 
foi um choque que elevou 30 vezes 
o preço da gasolina (de 21.500 para 
675.000 intis), tomando-a a mais ca­
ra do mundo; quadriplicou os preços 
dos produtos básicos de consumo e 
fixou o salário mínimo em 16 mi­
lhões de intis (US$ 45), o que cor­
responde a apenas 10% da cesta bá­
sica dos mais pobres, que custa 157 
milhões de intis, ou seja, 424 dóla­

Alfer

UM PAÍS SOB 
FALÊNCIA SOCIAL

Governado pelo neolibcral Al­
berto Fujimori, que cm agosto con­
quistou mais dc 56%  dos votos vá­
lidos das eleições presidenciais, o 
Peru vive hoje uma das mais gra­
ves crises econômicas e sociais de 
sua história.

Na capital Lima seriam necessá­
rios investimentos de 146,9 milhões 
de dólares mensais para atender 
às exigências de 1,96 milhões de 
pobres. Enquanto isso, o governo 
segue a cartilha dos bancos interna­
cionais c investe na militarização 
do país, para combater a violência 
estrutural.

res. Atualmente o mínimo ê de 25 
milhões de intis (cerca de 50 dólares).

O mais grave ê que este mínimo 
legal, que recebem os que têm um 
emprego estável, só dá para alimen­
tar por cinco dias uma família de 
seis pessoas. Em pior situação estão 
os que têm empregos eventuais e 
os subempregados —  que são 73% 
da População Economicamente Ati­
va (PEA), estimada em 5 milhões 
de pessoas — , pois sua renda men­
sal ê inferior a 30 dólares.

Estas medidas —  praticadas por 
um governo que subiu ao poder com 
mais de 56% dos votos válidos e 
que, no dia seguinte ao de seu triun­
fo eleitoral, ocorrido a 10 de junho, 
foi saudado por um jornal local sob 
o título "O  povo arrasou direita e 
choque" —  só serviram para agra­
dar ao Fundo Monetário Internacio­
nal (FM I) e suscitar elogios do De­
partamento de Estado norte-america­
no que, por meio de seu porta-voz, 
Richard Boucher, disse que os Esta­
dos Unidos esperam que "estes pas­
sos, que entranham sacrifícios, condu­
zam ao desenvolvimento econômico 
que todos os peruanos desejam, e 
permitam ao Peru beneficiar-se, no­
vamente, da integração na comunida­
de econômica mundial". Agradaram 
também ao Japão que, através do 
diretor da seção da América Latina 
do Ministério de Assuntos Exteriores 
japonês, Hiromoto Seki, expressou 
que " a  nova administração do Peru 
decidiu enfrentar os graves proble­
mas econômicos com uma política 
muito correta".

Elogios aos quais se juntou o vi­
ce-presidente norte-americano Dan 
Quayle, que, no dia seguinte ao cho­
que, manifestou que os Estados Uni­
dos querem ser "aliados e sócios" 
do governo do presidente Alberto 
Fujimori e o apóiam quanto às deci-
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sões tão difíceis para sanear a econo­
mia do país.

A verdadeira face do choque
— Contrariamente, as medidas eco­
nômicas não só não puderam baixar 
ou suster a inflação —  que segundo 
analistas econôm icos chegará a 
20.220% no final de dezembro, ten­
do alcançado no último mês de agos­
to 397% —  como aumentou, ainda, 
por efeitos do choque, para 12 mi­
lhões os 7 milhões e meio de pesso­
as que vivem em estado de pobreza 
crítica.

Antes do choque, em declarações 
feitas â imprensa no dia 4 de agos­
to, o premier e ministro da Econo­
mia, Juan Carlos Hurtado Miller, dis­
se que havia 12 milhões de peruanos 
em condição de pobreza e, destes, 
7 milhões em pobreza crítica. Subli­
nhou que, "desses 7 milhões, há de 
30 a 40% cuja existência física cor­
re risco".

Após as medidas econômicas, o 
ex-presidente do governamental Pro­
grama de Emergência Social (PES), 
engenheiro Percy Vargas, depois de 
revelar que o mencionado programa 
mal começara a organizar-se no dia 
seguinte ao ajuste econômico de 8 
de agosto, afirmou que o mesmo fo­
ra traçado para atender a 7 milhões 
e meio de pessoas, e não para os 
12 milhões a que deveria atender.

Esta realidade se toma mais som­
bria quando se busca o porquê do 
não funcionamento do PES, que nem 
sequer atende aos 7 milhões e meio 
de pessoas previstas. De acordo com 
fontes oficiais, só para atender a es­
se grupo o PES precisaria de US$ 
83 milhões mensais, quando em agos­
to só conseguiu US$ 20 milhões doa­
dos pela Agência Intcramcricana de 
Desenvolvimento (AID), Japão e Itália.

De acordo, porém, com a Equipe 
de Investigação Econômica do jornal 
Pagina Libre, a situação ê ainda mais 
deprimente, pois somente na área 
metropolitana de Lima o PES teria 
que atender ãs exigências mínimas 
de 1,96 milhão de pessoas (279.643

famílias de 7 membros em condições 
de extrema pobreza). Isto significa 
que, levando-se em conta o custo da 
cesta de necessidades mínimas em 
calorias e proteínas, que sobe a 88,3 
milhões de intis, a atenção a esse gru­
po exigiria 24,7 bilhões de intis, o 
equivalente a 82,3 milhões de dólares. 
Se consideramos a cesta não-alimen- 
tar, a qual inclui serviços básicos de 
saúde, educação, transporte etc., a aten­
ção ao mesmo grupo requer 146,9 
milhões de dólares mensais.

Portanto, observa a citada fonte, 
para o restante período deste ano se 
necessitariam, aproximadamente, 735 
milhões de dólares para atender aos 
grupos de pobreza extrema da capital, 
sempre e quando a erosão inflacioná­
ria não diminuir o poder aquisitivo 
da moeda estrangeira e sempre e quan­
do —  acrescentamos —  contarmos 
com estas divisas que não temos.

Note-se, contudo, que estamos fa­
lando, unicamente, de Lima metropo­
litana; ainda não temos um cálculo 
estimativo dos recursos necessários 
para atender aos peruanos que se en­
contram em situação de fome, desnu­
trição e pobreza crítica no interior 
do território nacional, instalados, ba­
sicamente, no chamado trapézio an­
dino, que corresponde aos departa­
mentos de Puno, Cuscod, Apurímac, 
Ayacucho e Huancavelica.

Violência mais vioiência —  Em
consequência do choque que preten­
de ser um sinal de "b oa  vontade", 
dirigido ao FMI por parte do gover­
no Fujimori, para que o Peru renego­
cie sua dívida externa de US$ 20.200 
milhões de dólares, muitas empresas 
estão despedindo os trabalhadores. 
A "A ero-Peru", por exemplo, está 
anunciando a demissão de mil traba­
lhadores. 40% das pequenas indús­
trias do país viram-se obrigadas a 
fechar, deixando na rua mais de tre­
zentos mil operários, pois não podem 
pagar o salário mínimo. Enquanto 
isso, o custo de vida subiu tanto que 
se tomou proibitivo, a quem ganha 
o salário mínimo, curar um simples

N o  P e r u ,  7 3 %  d a  p o p t d a ç ã o  

gauAaj7i menos de USjf 30 e a 
mdaçáo deve cAegar a 20.200%. 
Com as diYere/iças sociais, 
a um enfaram a vioiência poi/fica, 
a deiingüência e os miiiiares

resfriado, pois isso equivale a um 
gasto de 28 dólares.

Como pano de fundo deste agrava­
mento da violência estrutural, vê-se 
o aumento da violência que se mani­
festa através da insurreição armada, 
guerra suja e delinqüência organiza­
da (narcotráfico, assalto a mão arma­
da, máfias de especuladores, prosti­
tuição, corrupção, suborno de autori­
dades), que só no caso da violência 
política deixou, nos últimos dez 
anos, mais de 18 mil mortos entre 
revolucionários, civis e forças legais; 
e mais de 3 .500 presos-desaparecidos.

O governo de Fujimori, fechan­
do os ouvidos aos apelos dos setores 
democráticos de reinstalar a autorida­
de civil nas "zonas de em ergência", 
a ela subordinando, como deve ser, 
as Forças Armadas, militarizou 90% 
do país. Daí se originou uma série 
de abusos contra os setores popula­
res organizados, como na Região 
Grau, ao norte do Peru.

Além de tudo isso, há problemas, 
tais como a falta de energia hidrelétri­
ca, de que padecem as regiões Grau 
(Piura-Tumbes), Norte-Oriente Mara- 
hón (Cajamarca) e Mariátegui (Pu­
no, Moquegua e Tacna) ameaçadas 
de paralisação produtiva e quebra 
das possibilidades de desenvolvimen­
to do país, êm razão do obsoletis- 
mo de suas centrais termoelétricas.
A seca ocorrida na serra e a falta 
de possibilidades para a educação e 
o trabalho de centenas de milhares 
de jovens que compõem mais de 60% 
da população do Peru são outras das 
grandes dificuldades a vencer.

Ricardo Verastegui Lopez trabaiha no Centro 
Cristiano de Promoción y Scrvicios (Ceps).
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BíBLIA HOJE

æ vo m  ræ /) /s c/?Mp4o/
Nancy Cardoso Pereira

§ *  adlmente o tema da 7 ' Assem- 
!  bléia do Conselho Mundial de 

Igrejas nos remeteria para o capítu­
lo 2 dos Atos dos Apóstolos. É aí 
que encontramos o relato da "d esci­
da" do Espírito Santo.

Facilmente, também, nos acostu­
mamos com a compreensão: aí está 
a ação do Espírito..., reunindo e ca­
pacitando a Igreja. Assim, nos acos­
tumamos a relacionar a ação do Es­
pírito com a Igreja e através dela.

O problema é que Atos 2 acabou

prisioneiro das leituras e olhares 
apressados e interesseiros de quem 
queria dar ordem ao movimento, ad­
ministrar a Igreja. Atos 2 é refém 
das leituras contextualizadas nas dis­
putas de poder, onde a Bíblia é usa­
da para justificar estrutura e mecanis­
mos de exclusões e manutenção do 
poder autoritário e centralizador na 
Igreja e, por extensão, na sociedade.

Atos 2 é o texto mais usado pe­
las Igrejas para refletir a ação do 
Espírito Santo.

Usado e abusado por aqueles pre­
ocupados com a renovação, porque 
querem se manter no poder, querem 
renovar os quadros e os agentes..., re­
novando as cordas dos marionetes, 
querem renovar as ênfases da pasto­
ral via estratégias de massificação e 
facilidades, que os fogos e línguas 
dos movimentos carismáticos vez e 
outra prometem dar. É  que vez e ou­
tra a estrutura precisa sugerir renovação.

Mas o uso que nossas Igrejas têm 
feito de Atos 2  e a compreensão que 
a maioria das Igrejas têm da ação 
do Espírito Santo não corresponde 
aos gemidos e dores da criação. A 
ação do Espírito controlada pela Igre­
ja  e seus senhores não responde ãs 
contorções da criação.

É  neste sentido que Atos 2 preci­
sa ser tomado das mãos dos senho­
res e missionários das Igrejas, preo­
cupados com a Igreja renovada pa­
ra sua própria novidade ou espiritual- 
mente dividida nas trincheiras das 
disputas eclesiásticas.

Atos 2 precisa ser tomado das 
mãos das senhoras e senhores, leigas 
e leigos..., conscientemente ou não, 
entorpecidos pelas leituras e orienta­
ções dos movimentos carismáticos, 
renovadores e espirituais que os tor­
nam maleáveis, adaptáveis e controlá­
veis, extra-terrestres, que suspiram 
e gemem por prazeres pequenos e 
interiores, enquanto aguardam a no­
va criação no além.

Mas é a criação toda que geme 
e se contorce em dores de parto...

Atos 2 é campo minado. Região 
de controle. Me afasto do capítulo 
2 de Atos. Procuro um outro lugar...
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menos visitado e menos carregado 
de preconceitos e tradição.

Me oriento pela criação que sen­
te dor. Que se contorce em dores 
de parto. Aceito a sugestão de Roma­
nos 8:22 e procuro o corpo. Mas o 
corpo grávido. Me encontro, então, 
nos relatos da infância de Jesus e 
descubro que todo o relato é susten­
tado e animado pela ação do Espírito 
Santo. Aceito o convite: d a partir 
da infância, da criança e da mulher... 
a partir do corpo que quero refletir 
a ação renovadora do Espírito Santo.

Da saia de reunião para o cor­
po da muiher (Lucas 1 e 2) —
Em Lucas, os relatos da infância de 
Jesus são, deliberadamente, aproxi­
mados de relatos do Antigo Testa­
mento. Estamos de novo no Gênesis. 
Os começos.

No Gênesis encontramos a insis­
tente presença das mulheres estéreis 
engravidadas pela ação de Deus, o 
que toma possível a promessa, a his­
tória. O começo: Sara, Rebeca, Raquel.

Em Lucas, a primeira aproxima­
ção se dá com Isabel: ela também 
avançada cm idades e sem fiihos. 
Como no Gênesis a situação do po 
vo/clã é de falta de alternativas. Isa- 
bcl/povo: num tempo de exílio na 
própria terra, invasão estrangeira, po­
breza c humilhação. A história se 
engravida de outras histórias: lem­
brar das mães dc Israel, elas também

sem terra e peregrinas, estéreis de 
caminhos e no caminho. E então: "O  
Senhor visita Sara" (Gn 21.1).

'* 0  Senhor ouve as orações e R e­
beca concebe" (Gn 25:4)

"Lembrou-se Deus de Raquel, ou­
viu-a e tomou-a fecunda'' (Gn 30:22)

O corpo humilhado e restrito de 
futuros é visitado... é ouvido... é fe­
cundado.

Na novidade da criança, o novo... 
o futuro. O presente se re-orienta. 
As exigências do econômico e do 
político se re-definem. Está presen­
te a alternativa de se erguer como 
povo/clã... de reivindicar espaço e 
dignidade. Porque criança.

Em Lucas o esquema é semelhan­
te. Isabel vai ser portadora da novidade.

Zacarias, seu marido, não pode 
acreditar. Trancado no Templo, fecha­
do na rotina da experiência religiosa 
excludente e elitista, não estava apto 
para perceber novos começos... O an­
jo  do Senhor diz para Zacarias que 
desde o ventre o menino já  será cheio 
do Espírito Santo (Lc 1:15). Zacarias 
não entende. Não acredita. Faltam-lhe 
as palavras. Fica mudo.

Para Isabel, que reconhece no seu 
corpo engravidado a presença renova­
dora do Espírito dc Deus..., as mui­
tas palavras. A oração. A teologia. 
Isabel tem o que dizer: 0  novo a 
engravidou. Deus anula a vergonha 
da mulher diante dos homens. Grávi­
da de profecia. Isabel foi visitada

A pfojnessa foma-se reaVidade 
aíraves da ação do Esprrdo que 

íecunda e fraz a novidade

pelo Espírito. Grávida "do-que-vem- 
depois-de-mim".

Gênesis. Novo Testamento.
Com Maria o esquema é outro e 

é o mesmo.
É  diferente porque Maria é jovem... 

não é estéril.
E  o mesmo esquema porque o tex­

to insiste em apresentar o novo sem 
a participação dos homens. Eles es­
tão ali. Sabemos os seus nomes. São 
parte da história. Mas a memória in­
siste em dizer que a novidade de 
Deus acontece entre as mulheres. In­
clui os homens... mas não depende 
deles. Novo começo... deslocamen­
to das práticas e políticas centradas 
no homem. O Espírito de Deus pres­
cinde destas estruturas. Porque sua 
ação é renovadora... supera estas es­
truturas e aponta novas prioridades... 
centralidades: a criança. Prioridade 
e centralidade que vão orientar, tam­
bém, o ministério e movimento de

Deus aconfece eníre as mu/Aeres

sem dependeu cia dos Tiomens 

e das eVdes. É  a renovação
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Na criação, o Espirifo age oos 
despossHicios de poder e nos 

que íêm aiiemadvas e prq/eios

Jesus que privilegia os pobres, os 
doentes, as mulheres e as crianças... 
todos aqueles e aquelas que não são 
parte dos mecanismos de poder.

O anjo diz para Maria: "D escerá 
sobre ti o Espírito Santo..." (Lc 1:35). 
Maria fala. E as palavras que seu 
corpo engravidado produz são pala­
vras de juízo e profecia. Teologia. 
Diz dos poderosos derrubados de 
seus tronos... e dos humildes exalta­
dos. Os ricos despedidos de mão va­
zia... e os famintos alimentados. Ma­
ria d visitada e seu corpo se compro­
mete com o projeto novo que a en­
gravidou. "A qui está a serva do Se­
nhor" (Lc 1:26 a 56).

A ação do Espírito na vida de 
Maria se traduz em serviço e profe­
cia. Em alegria e graça. E  o corpo 
modificado e visitado d o sinal de 
que Deus está entre nós. Emanuel.

A novidade não está, portanto, 
na concepção virginal.

Os dogmas e doutrinas que se le­
vantaram ao redor, por cima e por 
dentro dos relatos de Maria aprisio­
naram a novidade. Os senhores e do­
nos da teologia tiveram que arrancar 
de Maria sua condição de mulher e

fazer dela uma entidade diferente e 
única, impedindo, assim, sua solida­
riedade com as mulheres do Antigo 
Testamento, com as mulheres de seu 
tempo e com as mulheres hoje. Só 
assim tamanha novidade poderia ser 
domada e adaptada e assimilada na 
estrutura de poder e controle de al­
guns homens sobre a Igreja.

Só assim a ação do Espírito Santo 
na vida de Maria deixaria de ser ju l­
gamento e profecia da organização 
social e religiosa centrada no homem 
e nas elites.

Mas o texto se oferece para nós, 
hoje, mantendo sua vitalidade e novi­
dade: o Espírito Santo de Deus age 
e renova a criação não a partir dos 
homens e suas estruturas de opressão 
e exclusão, seus templos e sistemas 
de santidade e moral. Ao contrário... 
a novidade e a renovação vêm da 
casa... da mulher, das mulheres... 
dos pobres que percebem na crian­
ça pobre, nascida no curral, o Mes­
sias (Lucas 2:8).

Não é um projeto contra o homem. 
Não é um projeto exclusivo da mu­
lher. Mas d um projeto e uma ação 
que têm seus critérios e preferências: 
renovar a história a partir da margem. 
A partir daquelas que são despossuí- 
das do poder, julgar as políticas e 
propor outras. Mantendo sempre o 
mecanismo de renovação e supera­
ção. O Messias-menino (Isaías 9:6).

Não significa idealizar a materni­
dade. Não significa idealizar a mu­
lher, a criança e os pobres. Signifi­
ca reconhecer a ação do Espírito San­
to de Deus a partir da margem. Des­
locar a discussão das salas de reu­
nião, fechadas nelas mesmas e volta­
das para sua própria manutenção..., 
para os novos espaços de práticas e 
lutas, relações e reflexões libertado­
ras. Deslocar o reconhecimento da 
ação do Espírito... exclusivamente 
através da Igreja... para a ação do 
Espírito preferencialmente nos des- 
possuídos de poder... mas possuido­
res de alternativas e projetos novos. 
Deslocar das espiritualizações massi- 
ficadoras das pessoas e seus corpos... 
para o reconhecimento dos gemidos 
do corpo como plenos de graça e 
espiritualidade.

A convocação do CMI, que pre­
tende reunir em nível internacional 
as Igrejas ao redor da oração "Vem  
Espírito Santo, renova toda a cria­
çã o " , para ser uma convocação que 
concretamente se motive pela renova­
ção de toda a criança... precisa saber 
ouvir e se deixar criticar pgla profe­
cia e juízo que se erguem a partir 
da luta de mulheres e crianças... a 
partir da luta do pobre, plena de co­
meços. Revoluções.

Nancy Cardoso Pereira, pastora da igreja Meto­
dista, participa do CEBi-SP.
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VEM, ESPÍRITO SANTO, RENOVA TODA A CRIAÇÃO 

CEDÍ/CM7, São Pau/o, 112 pp., 14x21 cm

Pauto Roberto Garcia

Entre vários momentos que mar­
eam o movimento ecumênico mun­
dial, as assembléias do Conselho 
Mundial de Igrejas sempre aparecem 
como um espaço de reflexão e enri­
quecimento.

Em fevereiro de 1991, em Can- 
berra (Austrália), acontecerá a séti­
ma assembléia, que reunirá em tor­
no do tema "Vem, Espírito Santo, 
renova toda a criação" cerca de

950 delegados de 306 igrejas.
O livro contém seis estudos bíbli­

cos em tomo do tema proposto, que 
representam o material preparatório 
para a assembléia. Além disso, há 
uma introdução que apresenta o que 
é o Conselho Mundial de Igrejas, 
um breve histórico de suas assem­
bléias e, mais espedficamente, des­
ta sétima assembléia.

O primeiro estudo parte da cren­
ça fundamental: "Cremos no Espíri­
to Santo". O segundo já aborda o 
tema da assembléia: "Vem, Espíri­
to Santo, renova toda a criação". 
Os demais trabalham os sub-temas 
que nascem do tema geral: "Doador 
da vida, sustenta a criação"; "Espí­
rito da verdade, liberta-nos"; "Espí­
rito da unidade, reconcilia o teu po­
vo"; "Espírito Santo, transforma- 
nos e santifica-nos".

Cada estudo apresenta três textos 
bíblicos, sendo que um deles é repro­
duzido no corpo do texto (na versão

Almeida, atualizada) e serve de ba­
se à meditação principal. Ao fim de 
cada meditação acrescentam-se de 
"pessoas de várias partes do mun­
do" para enriquecer o estudo. Encer­
rando, colocam-se questões para a 
reflexão e debate, tomando pedagó­
gico os estudos.

A finalidade deste livro é produ­
zir um movimento de estudo e deba­
te nas comunidades de fé para criar 
um espírito universal de comunhão 
em tomo da Assembléia e, ao mes­
mo tempo, criar novos subsídios que 
a alimentem. .

Mais do que um livro de estudos, 
temos a oportunidade de, através da 
leitura, reflexão e debate, participar 
de um evento maior que congrega 
306 igrejas.

Pauto R o b erto  G a rc ia , pastor metodista, 6 pro­
fessor de Novo Testamento na Facutdade de Te­
ologia da tgreja Metodista e integrante do Pro­
grama de Assessoria à Pastorai.

/

CLANDESTINO: NO COTIDIANO E NA TEOLOGIA 

João CurVAerme B/eA/, AnoJaí/Vozes, 100 pp.

Luís Marcos Sander

Segundo o dicionário, clandesti­
no é um "indivíduo que se introduz 
sub-reptidamente em navio, avião, 
trem etc., para viajar sem documen­
tos nem passagem". Quem anda por 
este mundo na condição de clandesti­
no não é uma pessoa subserviente à 
ordem (aliás, tão mais aparente do 
que se pretende), custe o que custar.

Por sua condição de clandestino, intro­
duz uma dissonância na des/ordem 
habitual das coisas. E se articular 
nas linhas e entrelinhas de sua fala 
imagens, idéias e palavras que con- 
vendonalmente se assodam à reli­
gião e à teologia, então seu discur­
so por certo será um tanto dissonan­
te, irreverente, estranho até —  inclu­
sive para quem já se habitou à mo­
dorrenta mesmice do discurso dito 
liberacionista. Tal fala clandestina e 
inovadora se introduz de modo mais 
ou menos reptído em meio à des/or­
dem supostamente compacta, intrans- 
parente e profana do cotidiano. En­
tão, os interstídos do cotidiano pas­
sam a evocar algo diferente, alguém 
outro do que a des/ordem das coisas

Lançamento
FOME DE PÃO E DE BELEZA
Ere/ BcMo, .SVd/Mno, São Fau/o, Í990, 330 pp.

Reunindo 83 artigos, ensaios e crônicas que o autor escreveu nos últimos onze anos, o 
tivro aborda, com muita sensibilidade, temas distintos como religião, política, ecologia e 
amor, além de análises das conjunturas nacional e internacional recente. A queda dos mu­
ros, a perestróika, perfis de amigos, e a mística de Deus e dos homens permeiam a obra, 
indicada a todos que, além da fome de pão, têm também a fome de beleza, definida por 
frei Betto como "a sabedoria brotada da intuição que nos aponta o caminho adequado".

e seus fiéis guardiães. Então, o Deus 
veiculado por essa teologia também 
vai adquirir as feições de um clan­
destino...

Ora, nada mais apropriado do que 
isso. Afinal, como nos lembra Rubem 
Alves em sua apresentação do livro, 
para os místicos Deus é o Clandesti­
no, que se esconde e se revela ao 
mesmo tempo, despertando assim 
em nós a saudade do nosso lar igno­
to. "Sobre o Clandestino (...) sabe­
mos que só a sua melodia nos faz 
chorar. E sentimos que o nosso des­
tino está ligado ao dele." E  reagi­
mos, cada um/a á sua maneira, co­
mo faz o autor nos ensaios, artigos, 
crônicos e contos que compõem es­
te volume, em que pulsa forte, ain­
da que esmagada e maquiada, algu­
ma vida clandestina. Como reagimos? 
Nas palavras de Rubem Alves: "To­
mamos a nossa flauta e (...) improvi­
samos um contra-canto para o seu 
canto: teologia: nenhuma palavra so­
bre Deus: apenas o canto em cujos 
interstícios a sua melodia se fará ou­
vir...".

Lu ís M arco s S an d er, tradutor, (  doutor em Te 
ología Sistemática.
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